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ANO XIII — N2 39- í

SEÇÃO 1 PARTE II
DECRETO N9 46.237 . DE 18 DE JUNHO DE 1959

CAPITAL FEDERAL
	 SEGUNDA-FEIRA, 1 DE MARÇO DE' 1371

MINISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL

Ato do Presidente, em 11-2-71,
prorrogando, por 90 (noventa) dias,
o prazo para o término da dquidação
extrajudicial da Cooperativa Central
Instituto Pecuária da Bahia de res-
ponsabilidade Ltda., em liquidação.

GERÊNCIA DE MERCADO TiS
CAPITAIS

DESPACHOS DO GERENTE

• De 16 de fevereiro de 1971, deferin-
do, na forma dos pareceres, o reque-
rido no processo:

Sociedade corretora
• Mudança de denominação — alte-

ração contratual:	 •
• A-70-4056 — 'Etat — Sociedade

Corretora de Valôres Mobiliários Li-

mitada. Para Codiva — Corretora de
Câmbio e Valôres Mobiliários Ltda.
— Instrumento de 23-12-70.

De 18-2-71, deferindo, na forma dos
pareceres, o requerido nos processos
números:

— Bancos de Investimento

— Aumento de Capital — reforma
de estatuto:

A-71-228 — Banco Bradesco de In-
vestimento — De Cr$ 68.887.500,00
para Cr$ 75.150.000,00. A.G.E. de
19-1-71.

A-71-389 — Banco flanes de Inves-
timentos S. A. — De Cr$ .....
19.800.000,00 para Cr$ 3.9.08â.0C-CeSd.
A.G.E. de 17-11-7 e 16-2-71.

— Sociedade Corretora
— Aumento de capital — alteração

contratual:
A-71-138 — Argento — Corretora de

Valôres Mobiliários e de Câmbio Ltda.
De Cr$ 45.00,00 para Cr$ 250.000,00.
Instrumentos de 10-11-70 e 14-1-71.

— Mudança de denominaçãO — ai-
teração contratual:

A-71-138 — Argento — Corretora de
Valôres Mobiliários e de Câmbio Ltda.

Para Cidade de São Paulo — Cor-
vetara de Valores Mobilialios e de
Câmbio Ltda. — Inst •zomento de
10-11-70 e 14-1-71.

— Sociedades de Crédito, Fii...2n cia-
mento è Investimentos

— Aumento de capital — reprnia
de estatuto:

A-70-3.325 — M-aisonnave S. A. —
Crédito, Financiamento e Inve_tim. n-
tos. De Cr$ 4.000.000,00 paia Cr)
6.000.000,00. A.G.E. de 19-8-70 e
21-1-71.

A-71-223 — Financiadora 13 on'ade)
S. A. — Crédito, Finardiamento
Investimentos. — De Cr$ 24.000.090 'Kl
para Cr$ 27.000.000,00. A.G.E. da
19-1-71.
A-71-210 — Crefipar S. A. — C.-é-

dito, Financiamento e Inveatim.niam.
— De Cr$ 1.550.000,00 para ....
1.860.000.00. A.G.E. de 20-1-71.

MINISTÉRIO
Dop TRANSPORTES

ADMINISTRAÇÃO
DO PÔRTO DO RIO DE JANEIRO

SERVIÇO DE NAVECACÃO
DA BACIA DO PRATA S. A.
PORTAInd N° 19, DE 1 DE

MAEÇO DE 1970	 •
O Diretor-Presidente do Serviço

de Navegação da Bacia do Prata
S.A., usando das atribuições que lhe
são conferidas peles Estatutos So-
ciais da Emprêsa, e

Considerando o que_ consta do Pro-
cesso SNBP S/A n° 118-70, em decor-
rência de sua aposentadoria come-

dida pelo Instituto Nacional da Pre-
vidência Social, resolvi

Desligar, a partir desta data, o
servidor Celestino Xisto Vieira, regi-
do pela Consolidação das Leia do
Trabalho.

O ônus com o pagamento dos pro-
ventos de aposentadoria correrá por
conta do INPS, 	 conformidade cem
o disposto na 'Lei n° 3.807-60 e De-
creto n° 48959-A-60. — Sérgio Sal-
danha.

PORTARIA N° 25, DE 31 DE
MARÇO DE 1970

O Diretor-Presidente do Serviço
de Navegação da Bacia do Prata
S/A., usando das atribuioões que lhe
áão conferidas pelos Estatutos So-
ciais da Emprêsa, e

Considerando o que consta do Pro-
cesso SNBP S/A ri' 157-70, em decor-
rência de sua aposentadoria conce-
dida pelo Instituto Nacional da Pre-
vidência Social, resolve;

Desligar, a partir desta data, o ser-
vidor Anselmo Nunes', regido pela
Consolidação das Leis do Trabalho.

O ônus com o pegemento dos pró-
ventos de aposentadoria correrá por
conta do INPS, de ocaorm'dade
com o disposto •or_ Lei n° 3.807-00 e
Decret o n° 48,25.9 -A -CO. Nrglo
Saldanha.

PORTARIA N° 26, DE 31 DE
MARÇO DE 1970

O Diretor-Presidente do Serviço de
Navesacão da Bacia do Prata S.A.,

usando das atribuições que lhe são
conferidas 'pelos Estatutos Sociais da
Emprêsa,

Considerando o que consta do Pro-
cesso n° 85-70 SNBP S.A., em decor-
rência de sua aposentadoria conce-
dida pelo Instituto Nacional de Pre-
vidência Social, resolve.

Desligar, a partir desta data, o
servidor Fausto de Oliveira e Souza,
regido pela Consolidação- das aels do
Trabalho.

O ônus com o pagamento dos pro-
ventos de aposentadoria correrá por
conta do INPS, de conformidade com
o disposto na Lei n° 3.807-60 e De-
creto n° 48.959-A-60. — Sérgio Sal-
danha.

.PORTARIA N° 27, DE 31 DE
MARÇO DE 1970

O Diretor-Presidente do Serviço de
Navegação da Bacia do Prata S.A.,
usando das atribuições que lhe são
conferidas pelos Estatutos Sociais da
Emprèsa, e

Considerando o que consta do Pro-
cesso SNBP S.A. n° 54-70, em decor-
rência de sua aposentadoria conce-
dida pelo Instituto Nacional de Pre-
vidência Social, resolve.

Desligar, a partir deotit data, o ber-
vidor Heleocloro Demetr'o de Ma-
galhães, regido pela Consolidação
das Leis do Trabalho.

• ônus com o pagamento dos pro-
ventos de aposentadoria correrá por
conta do INPS, de confo emidade com
o disposto na Lei n° 3.607-60 e De-
creto n° 48.959,A-60 • — ffiérgiu

PORTARIA N° 45, DE O CE
JUNHO DE 1970

O Diretor-Presidente do Ser.' ,o
Navegação da Bacia do Preta S.A ,
usando das atribuições que lhe sào
conferidas pelos Estatutos Sociais da
Empresa, e

Considerando o que consta do Pro-
cesso SNBP S.A. no 202-70, e co-
municação do Instituto Nacional de
Previd.:incia Social, relativo à eua
aposente dona, resolve:

Desligar, a partir desta data, 3
servidor Antônio Ignáclo da foi% a,
regido pela Consolidação das Leis do
Trabalho.

O onus com o pagamento dos pro-
ventos de aposentadoria correrá por
conta do INPS, de conformidade com
o disposto na Lei n° 3.807-60 e Da
ereto n° 48.059-A-60.

PORTARIA No 50, DE 6 DE
JULHO DE 1970

O Diretor-Presidente do Serviço de
Navegação da Bacia do Prata S.A.,
usando das atribuições que lhe são
conferidas pelos Estatutos Sociais da
Efimrêsa, e

Considerando o que corista cie Pro-
cesso SNBP S.A. n° 285-70, e co-
municação do Inshtuto Nacional de
Previdência Social relativo á sua
oposentadoria, resolve:

Desligar, a partir desta data, o
servidor Júlio Rodrigues do Nasci-
mento, regido pela Consolidação das
Leis cid Trabalho.

O ônus com o pa a,amento dos pro-
ventos de aposentadoria correrá por
canta do INPS, de cOnfo-midade com
o disposto na Lei n* 3.807-00 e D
ereto n° 48.£59-A-60: — Sérmio Sal-
danha.

PORTARIA No 55, DE. 15 DE
JULHO DE 1a70

O Diretor-Presidente do Serviço de
Navegação da Bacia do Prata S.A.,

PORTARIAS DE 12 DE FEVEREIRO
DE 1971

O Superintendente da Administra-
, ção do Pôrto do Rio de Janeiro no

uso das atribuições que lhe confere
o art. 6°, do Deçreto n° 40.270, de 4

•de junho de 1969, resolve:
N° 19.776 — Dispensar o servidor

João Pereira Véras, Técnico de Me-
canização, nível 14.A, mat. n° 7.160,
do cargo de Administrador dos Con-
juntos Residenciais ACR-2.23, (Em-
prêgo de Confiança de Designação
Provisória) Indice XII.

Agradecer a cooperação e eficiente
desempenho demonstrado durante o
seu exercício no cargo de Administra-
dor.

N° 19.777 — Designar o servidor
José Bandeira de Mello Reis, Confe-
rente, nivel 18, matrícula n° 1.205,
para exercer o cargo de Administra-
dor dos Conjuntos Residenciais ACR-
2.23, (Emprêgo de Confiança de De-
signação Provisória) Indice 'XII.
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BRASILlA

ASSINATURAS

REPARTIÇÕES E PARTICULARES 	 FUN CION ÁR TOS

Semestre 	 ...,..,. Cr$ 30,00' Semestre 	 • 	  Cr$
Ano •..., • •• 	  Cr$ 60,00: Ano 	  	 , Cr$

Ano 	 ..... Cr$ 65,00 Ano 	 • •	 Cr$
•

PORTE AÉREO

Mensal • Cr$ 17,00 Semestral Cr$ 102,00 Anual 	 Cr$ 204,00

NÚMERO AVULSO

— O preço do número avulso figura na última página ele cada
exemplar.
— O preco do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

amem! De nunvIço DC puctuoAções

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO

EXPEDIÈNTE
DEPARTAMENTO DE IMPREN-PA NACIONAL

DIRZTOR-CCRAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

CHIMPC DA SECO 012 nroAçÃo

FLORIANO GUIMARÃES

cheque ou vale postal, em favor
do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional. Quanto ao
contrato de porte aéreo, em favor
da Delegacia Regional da Emprêsa
Brasileira de Catreios e Telégrafos
em Brasília.

6) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por esse
meio de transporte, a Delegacia
Regional da Emprêsa Brasileira de
Correios e Telégrafos em Brasilia
se obriga a completar o encami-
nhamento ao destinatário por
outras vias, independentemente de
acréscimo 710 preço.

7) A Delegacia Regional da
Enzprêsa Brasileira de Correios -ellek
Telégrafos em Brasília reserva-se
o direito de reajustar os seus pr e-
ços, no caso de elevação de tàrifas
comerciais aéreas, mediante aviso-
prévio aos assinantes.

8) Os prazos da assinatura po-
derão ser semestral.ou anual e se

22 ,50 iniciarão sempre no primeiro dia
435,00 útil do mês fubseqüente. O pedido

de porte aéreo Oderá ser mensal,
semestrol ou anual. O prazo das
assinaturas para o Exterior é só-

50,00 mente anual e não haverá trans-
porte por via aérea.

Exterior Exterior

9) A renovação deverá ser so-
licitado com antecedência de 30
dias do vencimento da assinatura
e do porte aéreo. Vencidos, serão
suspensos independentemente de
aviso-prévio.

10) Para receberem os suple-
mentos às edições dos órgãos ofi-
ciais, os assinantes deverão solici-
tá-los no ato da assinatura.

.614 Segunda-feira

1) ( expediente das repartições
i. feúrlãlicr ,tcs,ebd4ostilizza 

Seção
4. publicação, publicação,uo.,

çã
'fticaçõ s até às 17 horas. O aten-
Climen,o do público pela Seção de
Redaçc o será de 12 às 18 horas.

; 2) O; originais para publicação,
devidO nente autenticados, deverão
Ser clailografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado
ou ape •gaminhado, medindo 22x33
centírn, tros, sem emendas ou ra-
suras d ue dificultem a sua com-
preenst o, em especial quando con-
tiveren. tabelas.

Serac admitidas cOpias em tinta
prêta 1 . • indelével, a critério do
D.1 .N.

3) A ' reclamacões pertinentes
d maté; ia retribuída, nos casos de
erro ou omissão, serão encaminha-
das, pOz escrito, à Seção de Reda-
ção até o quinto dia útil subse-
oüente, t publicação.

4) As assinaturas serão toma-
das no D./.N N. O transporte por
via aérez será contratado separa-
damentd com a Delegacia da Em-
prêsa D; asneira de Correios e Te-
légrafos em Brasília. Esta poderá
se encar .egar também de encami-
nhar o pedido de assinatura ao
D.1 N. i'este caso, o assinante di-
rigirá ao D .1 N o pedido de assi-
natura :! o pagamento do valor
corres pø dente, iza forma cio item
seguinte.,

5) A semessa de varores para
ossinatur z, que será acompanhada
de esci4c,ecimentos quanto à sua
oplicaç c será feita somente por

.	 •	 i'
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O ônus cOr i o pagamento dos pro-
ventos de arf)sentadoria correrá por
conta do II\W 5, de conformidade com
o disposto nr Lei n° 3.807-60 e De-
creto n° 48.9 9-A-60. — Sérg io Sal-
danha.

PORTAR.. N° 63, DE 31 DE
JUI ' HO DE 1970

O Diretor-P •esidente do Serviço de
Navegação da Bacia do Prata
usando das a .ribuições que ,he são
conferidas pL s Estatutos Sociais da
Ernprêsa, e

Consideranal q que consta do Pro-
cesso n° 324-7( SNBP S.A., e COMU-

nicação do Instituto Nacional de
Previdência Social, relativo a sua
aposentadoria, resolve:

Desligar, a partir de 1 0 de agôsto
de 1970, o servidor Ernesto José Viei-
ra Filho, regido pela Consolidação
das Leis do Trabalho.

.0 ônus com o pagamento dos pro-
ventos d° ape certadcatia• correrá por
conta do INPS, de conformidade com
o disposto na Lei n° 3.807-60 e De-
creto n' 48.959-A-60. — W alter Ml-
vério Pelizzarz, Diretor Técnico -- no
exercício da Presidência.

PORTARIA N° 67, DE 1' DE
AGóSTO DE 1970

O Diretor-Presidente do Serviço de
Navegação da Bacia do Praia S.A.,
usando das atribuições que lhe • são
conferidas pelos Estatutos Sociais da
Emprêsa, e

Considerando c que consta do Pro-
cesso n° 348-70 SNBP S.A. e comu-
nicação do Instituto	 Nacional de
Previdência Social	 relativo a sua
aposentadoria, resolve:

Desligar, a partir desta data, o
servidor Frederico Silva, regido pela
Consolidação das Leis do Trabalho.

O ônus cora o pagamento dos pro-
ventos de aposentadoria correrá por
conta do INPS, de conformidade com
o disposto na Lei n' 3.807-60 e De-
creto n° 48.959-A-60.

PORTARIA N° 73, DE 31 DE
AGÓSTO DE 1970

O Diretor-Presidente cio S'erviço de
Navegação da Bacia do Prata S.A.,
usando das atribuições que lhe são
conferidas pelos Estatutos Sociais da
Emprêsa; e

Considerandu o. que consta do Pro-
cesso n° 330-70 SNBP S A., e comu-
nicação do Ins,ituto Nacional de Pre-
vidência Social, relativo a sua aipo-
senatdoria, resolve:

Desligar, a partir de 1° de setem-
bro de 1970, o servidor Justino Faixo-

.

to de Moraes, regido pela Consolida-
ção das Leis do Trabalho.

O ônus com o pagamento dos pro-
ventos de aposentadoria correrá por
conta do INPS, de conformidade com
o disposto na Lei n° 3.807-60 e De-
creto n° 48.959-A-•60. — Sérgio Sal-
danha.

• PORTARIA N° 78, DE 1° DE
OUTUBRO 'DE 1970

O Diretor-Presidente do Serviço de
Navegação da Bacia do Prata S.A.,
usando das atribuições que lhe são
conferidas pelos Estatutos Sociais da
Emprêsa, e

Considerando o que consta do Pro-
cesso n° 394-70 SNBP S.A. e comu-
nicação do	 Instituto Nacional de
Previdência Social 	 relativo a sua
aposentadoria, resolve:

Desligar, a partir de 10 de outubro
de 1970, o servidor Maurício Ro-
berts, regido pela Consolidação das
Leis do Trabalho.

O ônus cóm o pagamento dos pro-
ventos de aposentadoria correrá por
conta do INPS, de conformidade com
o disposto na Lei n° 3.807-60 e De-
creto n° 48.959-A-60.

PORTARIA N' 82, DE 29 DE
OUTUBRO DE 1970

O Diretor-Presidente do Serviço de
Navegação da Bacia do Prata S.A.,
usando das atribuições que lhe são
conferidas pelos Estatutos Sociais da
Emprêsa, e

Considerando o que consta do Pro-
cesso n° 341-70 SNBP S.A., e comu-
nicação do Instituto Nacional de
Previdência Social, relativo a sua
aposentadoria, resolve:

Desligar, a partir de 30 de outubro
de 1970, o servidor Mr-irio do Carmo
Ferreira, regido pela Consolidação
das Leis do Trabalho.

O ônus com o pagamento dos pro-
ventos de aposentadoria correrá por
conta do INPS, de conformidade com

e
o disposto na Lei n° 3.807-60 e De-
creto n° 48.959-A-63. — Sérgo ,Sal-
nanica.

PORTARIA N° 83, DE 30 DE
OUTUBRO DE 1970

O Diretor-Presidente do Serviço de
Navegação da Bacia do Prata S.A.,
usando das atribuições que lhe são
conferidas pelos Estatutos Sociais da
Emprêsa, e

Considerando o que consta do Pro-
cesso n° 313-70 SNBP S.A., e comu-
nicação do Instituto Nacional de
Previdência Social relativo a sua
aposentadoria, resolve:

Desligar, a partir de 31 de outubro
de 1970, o servidor Ernesto Jorge
Ourives, regido pela Consolidação das
Leis do Trabalho.

O ônus com o pagamento dos pro-
ventos de aposentadoria correrá por
conta do INPS, de conformidade com
o disposto na Lei n° 3.807-60 e De-
creto n° 48.959-A-60. — Sérgio Sal-
danha.

PORTARIA N° 96, DE 31 DE
DEZEMBRO DE . 1970

O Diretor Administrativo e Finan-
ceiro do Serviço de Navegação da
Bacia do Prata S.A., no exercício da
Presidência, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelos Estatu-
tos Sociais da Emprêsa, e

Considerando o que consta do Pro-
cesso n° -496-70 SNBP S.A. e comu-
nicação do Instituto	 Nacional de
Previdência Social	 relativo a sua
aposentadoria, resolve:

Desligar, a partir de 31 de dezembro
de 1970, o servidor João Francisco
da Oliveira regido pela Consolidação
das Leis do Trabalho.

O ônus com o pagamento dos pro-
ventos de aposentadoria correrá por
conta do INPS, de conformidade com
o disposto na Lei n° 3.807-60 e De-
creto ar 48.959-A-60. — Ernesto
Coutinho Puccini, Diretor Adminis-
trativo e Financeiro.

usando cir s. atribuições que Ji são
conferidas .elos Estatutos Sociais da
Empresa, 'a

Consider ia,c1cr o que cocsta cio Pro-
cesso n° 202-70-SNBP S.A., e co-
municação do Instituto Nacional de
Previdenci: Social, relativo a sua
aposentadO ia, resolve:

Desligar, a partir desta data o
servidor laa'..iro Marcelino de NalirOii-
da, regido ela Consolidação ri cas Leis
do Traball-

O ônus c mi o pagamento dos pro-
ventos de posentadoria correrá por
conta do II PS, de conformidade com
o disposto la Lei n° 3.807-60 e De-
creto n° 48 959-A-60. - Sergw Sal-
danha.

PORTAI IA N" 56, DF l5 DE
j''ILHO DE 1370•

O Diretor' Presidente do Serviço de
Navegação a Bacia do Prata S.A.,
usando das atribuições que lhe são
conferidas ç dos Estatutos S'octais da
Empresa, e	 -

Considerai do o que consta do Pro-
cesso ri" 310 70-SNBP S A., e comu-
nicaco do . Instituto. Nacional de
Pies. idencia Social relativo a sua
a posentadoiti. , resolve:

	

- D°sligar, 2 partir	 desta daba, o
Servidor Jarlo . ário Theodoro dos San-
tos, regido ela	 Consolidaão das
Leis do Trak alho.



Presidência, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelos Estatu-
tos Sociais da Emprêsa, e

Considerando o que consta do Pro-
cesso n° 588-70 SNBP S.A., e comu-
nicação do Instituto Nacional de

Previdência Social relativo a sua
aposentadoria, resolve:

Desligar, a partir de 31 de dezem-
bro de 1970, o servidor Armindo Mo-
reira de Almeida, regido pela Con-
solidação das Leis do Trabalho.

O ônus com pagamento dos pro-
ventos de aposentadoria correrá por
conta do INPS, de conformidade com
o disposto na Lei n° 3.807-60 e De-
creto n° 48.959-A-60. — Ernesto
Coutinho Puccini, Diretor Adminis-
trativo e Financeiro„

P01V77ARIA N° 97, DE 31 DE
DEZEMBRO DE 1970

•
Diretor Administrativo e Rinan-

ceiro do Serviço de Navegação da
Bacia do Prata s.A.. no exercício da

02	 6203	 0101

1° DRF 	 03
3° DRF 	 01
4° DRF 	   •	 •• 04
5° DRF 	 03
7° DF 	 03
8° DRF 	 04
9° DRF 	 04

10° DRF 	 06
11° DRF 	 03
12° DRF 	 05
13° DRF 	 01
15° DRF 	 03
16° DRF 	 04
17° DRF 	 01
18° DRF 	 01
20° DRF 	 01
.21° DRF 	 01

TOTAL 	 55

-
••••••n
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01
04
0(3
03
04
04
06
03
05

03
04
01
01
01
01
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DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIA N° 346, DE 17 DE FEVEREIRO DE 1971
O Diretor-Geral do Departamento Nacional de Estradas de Roda gem, usando da prerrogativa que lhe concede o parágrafo único do artigo

13, da Decreto n° 64.242, de 21 de março de 1969, tendo em vista autoriza ção presidencial coa:vil" para a admissãe	 Erfgusheiros sob s regime
da CLT, e considerando o que consta dos processos 56.976-69 e 17.527-70, resolve: 	 ,	 •

I — Determinar abertura de concurso público n° 1-71, para a con tutação de Engenheiros, a fim de preencherem as seguintes vagas:
ADMINISTRAÇÃO CENTRAL

Operacional

Mecânica

Operacionais

de Estradas
Civil
	 Eletrônica	 Mecânica Total

07	 01 01

••••-

01 02	 12

DISTRITOS

Civil Eletrônica Mecânica
Operacional

Mecânica

Operacionais
Total

de Estradas

II — Aprovar as Normas Especiais anexas, destinadas a regulamen tar a realização dêste concurso, complementando as Normas Gerais esta-
belecidas pela Portaria n° 8.974, de 10 de dezembro • de 1969, que disciplinam todos os concursos no Departamento Nacional de Estradas de Roda-
gem. — Eg. Epseu Resende, Diretor-Geral.

Normas Especiais a que se refere
a Portaria n° 346 de 17 de fevereiro
de 1971 e que regulam o concurso das
Leis do Trabalho, de Engenheiros.

Inscrições
1.1 — As inscrições serão recebidas

no período de 15 (quinze) de feverei-
ro a 12 (doze) de março do corrente
ano na Administração Central nas
sedes dos Distritos Rodoviários Fe-
derais, nos seguintes enderêços:

Administração Central — Avenida
Presildente Vargas, n° 962 — 11 0 an-
dar — Rio de Janeiro — GB;

1° DF — Rodovia BR-114 —
3 Manaus — Flôres — AM;

2° DRF — BR-22 IÇm O Belém —
PA;

3° DRF — BR-13 Km O Fortaleza
— CE;

4° DRF — Av. Antonio Gomes sem
número — Recife — PE;

5° DRF — Av. Frederico Pontes,
141 — Salvador — BA;

6° DRF — Av. Afonso Pena, 726 —
15° andar — Belo Horizonte — MG;

70 DRF — Rodovia Presidente Du-
tra, Km O — Parada de Lucas — Rio
de Janeiro — GB;

8° DRF — Rodovia Presidente Du-
tra Km 402 — Bairro Vila Maria —
São Paulo — SP;

9° DRF — Avenida Victor Ferreira
do Amaral — Curitiba — PR;

100 DRF — Rua Siqueira Campos,
664 — Pôrto Alegre — RS;

11° DRF — Rua 13 de Junho, nú-
mero 1.194 — Cuiabá — MT;

120 DRF — Av. 24 de Outubro, 18
e 20 — Goiânia — GO;

13° DRF — Av. Cel. Estevão D'A-
vila Lins, sem número — João Pessoa
— PB;

14° DRF — Av. Bernardo Vieira,
145 — Natal — RN;

15° DRF — Rua Jansen Muller,
87 — São Luiz — MA;

16° DRF — Praça do Congresso,
sem número — Florianópolis — SC;

17° DRF — Av. Beira Mar sem nú-
mero Vitória — ES;

18° DRF — R odovia BR-22 Km 599
- Terezina — PI;

20° DRF — Rua Almeida Guima-
rães, 22 Passura — Maceió — AL.

21° DRF — Rua S. Cristóvão, 167
— Aragaju — SE.

1.1.1?4 — Os candidatos poderão
apresentar as suas inscrições em
qualquer dos locais indicados no item
1.1.

1.2. — Requisitos para inscrição:
a) ser brasileiro, nato ou natturali-

zarlo;
b) estar em dia com as o},rigações

eleitorais e militar. Os militares isen-
tos das obrigações eleitorais deverão
apresentar comprovação dos respecti-
vos comandos;

c) apresentar carteira do Conselho
Regional et rriwnharia e Arquitetu-
ra (CREA) para o çcaercício da pro-
fissão de Engenheiro, na modalidade
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d) Mecanismos;
e) Projetos e ferramentas;,
I) Manutenção;
g) Mecânica dos fluidos;
h) Estudos de tempos e mbvimen-

tos;
1) Planejamento da produção;
j) Treinamento supervisionai.
VI — Esta prova valerá até 100ipon-

tos, sendo considerado habilitado o
candidato que obtiver nota igual ou
superior a sessenta )60) pontos.

3.3 — Prova de títulos, valendo até
100 pontos, a critério da Banca Exa
minadora, devendo estar enquadradas
nos seguintes grupos:

a) Trabalhos realizados;
b) Cursos de engenharia;
c) Exercício de Magistério de níve

superior referente a matéria.
d) Aprovação em curso ou prova de

habilitação par funções de Engenhei-
ro em cu,:. programa figure qualquer
das matérias citadas no item;

e) Exercício de cargo ou função
cujas atribuições se relaciona direta-
mente com atividades de Engenheiros
não se compreendendo o desentae-
nho em caráter interino;

1) Exercício de cargo ou emprêgo de
direção ou função gratificada de che-
fia( diretamente relacionado com as
atividades de Engenheiro no S.P.F.
— ou em entidades privadas.

3.4 — O candidato habilitado na
prova escrita entregará à DRII
prazo de 30 (trinta) dias, contados a
partir do dia imediato ao da divul-
gação na imprensa dos graus dos
aprovados, os seus títulos

a) com as fôlhas devidamente nu-
meradas e rubricadas;

b) acompanhados da respectiva re-
lação, datilografada em 3 (três) vias,
da qual conste além do número dado
a cada titulo, a especificação do . con-
teúdo.

3.5 — Das três vias da relação dos
títulos, uma será devolvida com re-
cibo ao candidato.

3.6 — As provas serão realizadas
nas cidades sedes da Administração
Central e dos Distritos Rodoviários Pe-
derais relacionadas no inciso I da Por-
taria n.° 346 de 17 de fevereiro de
1971.

3.7 — Os candidatos prestarão as
provas nos locais onde pretendem
exercer suas atividades profissionais.

3.8 — Os candidatos deslocar-se-ão
para a realização das provas, inteira-
mente às suas expensas.

3.9 — Não haverá segunda chamada
para quaisquer provas sob nenhum
pretexto, correndo inteiramente por
conta e risco do candidato qualquer
infortunio motivador da sua ausência
à: provas no dia marcado para reall
zação das mesmas.

3.10 — Os candidatos sõmente po-
derão,apresentar um pedido de revi-
são relativamente ao resultado de ca-
da prova, indicando com precisão as
questões e os pontos a serem objeto
de exame, sendo indeferido liminar-
mente o recurso que não estiver fun-
damentado.

3.11 — O pedido de revisão será
apresentado ao Chefe do Distrito Ro-
doviário Federal onde o candidato
prestou a prova, no prazo de '48 ho-
ras a partir da data da divulgação
da lista dos aprovados, na imprensa.

4. Classificação Finai
4.1 — A classificação final dos can-

didatos habiltados será feita por total
de pontoa e obedecerá a seguinte fór-
mula:

o) O tatal de pontos de cada candi-
dato será a soma dos produtos das
notas das provas pelos coeficientes
abia,xo mencionados:
Prova	 Coeficiente
Escrita Especializada 	 	 3
Títulos	 . 	 	 1

4.2 — Os candidatos habilitados sa-
lto classificados em ordem decres-
ente de pontos nos locais, onde opta-
am no ato da inscrição, para exerce
em suas ativirInchn

•
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pr,..vie's na inscrição ou certidão pro-
visória 'o mesmo órgão;

d) tal idade máxima de 45 anos in-
complet, s à data de término da ins-
cr"_çao;,

e) ap esentar 2 (duas) fotografias
UI era, recente, tiradas de frente e
sem ciar séu e

f) asn •ssentar requerimento de ins-
crição, 1 sdicando o órgão do DNER
(Admini , tração Central ou Distrito
Rodovia io Federal), em cuja juris-
dição pi •rtende exercer suas ativida-
des prol ssionais.

1.3. - Os documentos poderão ser
apresertt dos por cópia autenticada.

2. Remuneração
2.1. -- Os contratados perceberão,

de conth.midade com o Decreto nú-
mero 64., y8, de 3 de juuho de 1969 e
alteraçõe: /posteriores:

a) Ens inheiros Civis, Mecânicos e
Eletrôniat s (cinco anos) o salário ba-
se de C 1.620,00 mensais;

b) Eniiheiros Operacionais Cr$
1.440,00 .nensais.

	

,	 3. Provas
— Is provas do concurso serão

as seguir.;es: escrita especializada e
de títulos.

3.2. A prova escrita especializa-
da versar t sôbre .o seguinte progra-
ma, de a .Soardo com a modalidade
profission„1:

— Para Engenheiro Civil:
a) Estalo de viabilidade econômi-

ca;
b) PrO,jtos de engenharia rodo-

viária;
c) Terri . ,plenagem Mecânica;
d) Patii 'nentação;
e) Colei irvação;
1) Estia, :uras;
g) Geot cnica Rodoviária;
h) Trân, ito;
1) Sondigens e ensáios;
7) Dren, geria superficial e profun-

da.
II — Pia.a Engenheiro Mecânico:
a) Máqt :nas Térmicas;
b) Tranamissão de calor;
e) Refri; ,eração;
a) Orgai ização de Fabricação Me-

cânica;
() Conrle estatístico de qualida-

de:
)) Plane, mento e contrôle de pro-

dução;
g) Tecni logia Mecânica;

Resial ência dos materiais;
f) Elemer to orgânico de máquinas;
j) Organ ração industrial .	•
III — Pr ira Engenheiro Eletrônico:
a) Propa ação;
h) J,Inen4s;
c) Comur icações por SSB e DSB;

I Corms icação Por VHF e UHF;
e) ModUIS ção de frequência;
f) MochiV Os em amplitude;
g) Unides de alimentação;

) Carac'eristicas de semi-condu-
torra;

i) Circuit ‘ s de comutação e lógica;
j) Equipa'aientos de comunicação.
IV - -P a Engenheiro °pairado-

nal de Estr das:
a) Terras enagem;
b) Drenas :an;
c) Mecâh.ta dos solos;
(1) Estalei) dada de encostas e talu-

des;
e) Obras 'e Arte corrente; 	

1f) Pavinse its,ção;
g) Contrô ,s Técnicos e finalização

	

de Obres	 oviárias;
li)  Ors	 ç ao de canteiros de

obras:
1) .Topo?te. ia;
I) Sinalizo. :10 RodoviáSka
V	 Para 'Engenheiro Operacional

de Mecânica
Matari,s eProcessos;	 c

5) Metal& 'icos;
-!) Processe de sondagem;

a) candidatos que têm mais tempo
de serviço público federal;

b) maior tempo de serviço público;
c) maior prole;
d) mais idoso.
4.4 — Serão contratados os cantil-

1 datos melhor classificados em cada lo-
cal até o limite do número de vagas
estabelecido na Portaria n.° 346 de 17
de fevereiro de 1971 para cada órgão.

5. Disposições Gerais
5.1 — Os "candidatos habilitados e

classificados em determinado órgão,
mas excedentes do número de vagas
nele existente, poderão, no interêsse
da Administração, ser indicados para
contratação em outro órgão do DNER,
desde que neste já tenham sido con-
tratados os candidatos classificados e
ainda presistam vagas.

5.2 — Além das classificações nas
provas de seleção, os candidatos se-
rão submetidos a exames médicos e só
serão contratados aqueles que forem
considerados aptos par o exercício da
profissão.

5.3 — A contratação, nos primeiros
90 dias, será considerada a título ex-
perimental, pois serão rescindidos os
contratos daqueles candidatos que nes-
se período não demonstrarem aptidão
e adaptações indispensáveis nas res-
pectivas áreas de trabalho.

5.4 — A inscrição implicará na de-
claração do conhecimento das presen-
tes normas, também das normas ge-
rais aprovadas pela Portaria DG nú-
mero 3.974, de 10.12.1969, publicada
no Didrio Oficial da, União de 19 de
dezembro de 1969, que regem os con-
cursos no DNER, além do compro-
misso tácito, por parte do candidato,
de aceitar as condições do concurso
tais como aqui se acham estabeleci-
das.

5.3 — "-as casos omissos serão resol-
vidos pelo titular da Divisão de Re-
cursos Humanos.

PORTARIAS DE 17 DE FEVEREIRO
DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa a que lhe con-
cede o parágrafo único, do artigo 18,
do Decreto n.° 64.242, de 21.3.69, re-
solve:

N.° 353 — Dispensar a servidora
Maria Alice Guimarães Borges, matai-
cuia 1.018.011, da função de Chefe
da Secretaria de Comissão Executiva
da Ponte Rio-Niterói, desta Autarquia
com a gratificação mensal de 540,00,
na forma do disposto no artigo 2.° do
Decreto n.° 64.512, de 14.5.69. Pro-
cesso 4.699-71.

N.° 354 — Dispensar o servidor An-
tônio Roberto Balter, matricula nú-
mero 2.099.413, das funções de Aju-
dante, da Comissão Executiva da Pon-
te Rio-Niterói, desta Autarquia, com
a gratificação mensal de Cr$ 300,00,
na forma do disposto no artigo 2.° do
Decreto n.° 64.512, de 14.5.69. Pro-
cesso n.° 5.580-71.

N.° 355 — Dispensar ri servidora
Maria da Penha Bandeira Dubois,
matrícula 2.179.038, das funções de
Auxiliar da Comissão Executiva da
Ponte Rio-Niterói,. desta Autarquia,
com a gratificação mensal de Cr$ ..
360,00, na forma do disposto no ar-
tigo 2.° do Decreto n.° 64.512, de 14
de maio de 1969. Processo número
4.611-71. — Thomas J. L. Landau —
Vice-Diretor-Geral.

ATOS DO DIRETOR DE
ADMINISTRAÇAO

N.° '35G — Designar o Armazenista
nível 8,1;ioleslau Aodair, matricula nu-
mero 2.193.133, do QP.vE-2, desta Au-
tarquia, para substituir o Encana:-
gado cio	 o .rn 	 I (tit-L
70), com sedc era Guaraniaçu, sob a
jurisdiçao co 9.° DRV, em suas ial.
ta . . ou impediinentos evento_is. Pro-
cesso n.° 5.112-71.

N.° 357 - Div.i.nsar o sen :dor Ci..:-
raldo da Costa Abrantes matricula

é n.° 2.0a8.239, da função de substituto
do Cheia da 15eço de Pessoal (SAL)-

do Serviço Administrativo Distri-
tal (SAD), do 12* DEI", em suas /al-
tas ou impedimentos eventuais. Pro-
cesso n.° 5.479-71.	 -
I N.° 358 — Designar o seraidor Do-
mingos Vieira Veiasco, matricula nu-
mero 2.006.198, pertencente ao Wrel
desta Autarquia, para substituir o
Chefe da Seção ce Pessoal (SAD-4),
do Serviço Administrativo Distntal

I (SAD), do 1.0 DRI,, em suas faltas ou
impedimentos eventuais. Processo nú-
mero 5.479-71.

n N.° 359 — Designar o Armazenista
nível 8, Oscar Jorge Martellotti, ma-
trícula n.° 2.196143, pertencente to
QPPE desta Aurtarquia, para substi-
tuir o Encarregado do Depósito . Resi-
dencial (DR-9-6) com sede em Imbi-
tuva; sob a jurisdição do 9.° DRF, em
suas faltas ou impedimentos eventuais.
— Processo n.° 5.111-71.

N.° 360 — Aposentar, o servidor
Raimundo Pereira Lima, matricula
n.° 1.018.070, no cargo de Patrulheis°
nível 13.B, do Quadro de Pessoal —
Parte Permanente desta Autarquia,
lotado no 4.° DRF, na forma do dia-
posto no item III, do artigo 176, com
as vantagens previstas no item III,
do artigo 178, ambos da Lei 1.711, de
28.10.52. Processo n.° 2.202-71.

N° 361 — Aposentar, o servidor Zel-
mer Ribeiro do Patrocínio, matrícula
n.° 2.151.977, no cargo de Laborato-
rista nível 8, do QPPE-II, amparado
pela Lei 4.069-62, lotado no 8.° DRF,
na forma do disposto no item III, do
artigo 176, com as vantagens previs-
tas no item III, do artigo 178, ambos
da Lei 1.711, de 28.10.52. — Pro-
cesso 154-71.

N.° 362 — Aposentar, o servidor
João Pedroso dos Santos, matricula
n.° 2.196.184, no cargo de Carpinteiro
nível 8.A, do QPPE desta Autarquia
lotado no 9.° DRF, na forma do dis-
posto no item III, parágrafo 2.° do
artigo 176, da Lei 1.711, de 28.10.52,
combinado com o item II, do artigo
102, da Constituição da República Fe-
derativa do Brasil. — Processo nu-
mero 45.671-68.

N.° 363 — Aposentar, o servidor
João Hilário da Silva, matricula nú-
mero 1.040.568, no cargo. de Traba-
lhador nível 1, do QPPP desta Autar-
quia, lotado no 7.0 DRF, na forma
do disposto no item II, do artigo 176,
da Lei 1.711, de 28.10.52, combinado
com o item II, do artigo 102, da Cons-
tituição da República Federativa do
Brasil. — Processo n.° 56.735-59.

N.° 364 — Aposentar o servidor
Serafim de Anhaia, matrícula númera
2.128.953, no cano de Trabalhado-
nível 1, do QPPE desta Autarquia, lo-
tado no 16° DRF, na forma do dis-
posto no item III, ambos da Lei nu -
mero 1.711, de 28.10.52. — Procesr )
n.° 6.046-67.

N.° 365 — Aposentar o servidor
Antonio Pinheiro da Silva, matrícula
n.° 2.109.364, no cargo de Trabalha.
dor nível 1, do Quadro de Pessoal
— Parte Especial desta Autarquia, lo-
tado no 5.° Distrito Rodoviário Fe-
deral, na forma do disposto no itera
I, do artigo 176, da Lei 1.711, de 28
de outubro de 1952, combinado com o
item II, do artigo 102, da Constituição
da República Federativa do Brasil,
devendo o constante na presente Por-
taria ser considerado efetivo, a par-
tir de 13.6,69. Processo número
55.094-6Q.

• 4.3 — Em caso de igualdade no
total de pontos, terá preferência para
efeito de ciasificação, sucessivamente,
o candidato que:

1°) obtiver melhor resultado na pro-
va escrita especializada;

2.°) o critério já consagrado no Ser-
viço Público par fins de promoção e
acesso (Decreto n.° 54.488-64, artigo
2.°), que dá preferência sucessiva-
mente.
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N.° 366 — Aposentar o servidor
Eduardo Alfredo Gomes, matricula
b.° 1.016.289, no cargo de Motorista
:nível 10, do Quadro de Pessoal —
Parte Permanete adesta Autarquia, lo-
tado no 7.° Distrito Rodoviário Fe-
deral, na forma do disposto no item
III, do artigo 176, com as vantagens
previstas no item III, do artigo 173,
ambos da Lei 1.711, de 28.10.52. —
Processo n.° 319.830-70.

N.° 367 — Aposentar o servidor
Ranilson Carneiro, matricula númeco
1.003.594, no cargo de Escrituráeio
nível 10.B, do Quadrcr-do Pessoal —
Parte Permanente desta Autarquia, lo-
tado no 14.° Distrito Rodoviário Fe-
deral, na forma do disposto no item
III, do artigo 176, da Lei 1.711, de
28.10.52, combinado com o itemi II, do
artigo 102, da Constituiçãq da Repú-
blica Federativa do /aras-il. Processo
n.° 54.456-70.

N.° 368 — Aposentar o servidor Dia-
inalo Pereira de Souza matrícula nú-
mero 1.020.284, no cargo de Trabalha-
dor nível 1, dq,Quadro do Pessoal —
Parte Permanente destaA utarouia, lo-
tado no 5.° Distrito Rodoviário Fe-
deral, na forma do disposto no item
III, parágrafo 2.°, do artigo 176, da
Lei 1.711, de 28.10.52, combinado com
o item II, do artigo 102, da Consti-
tuição da República Federativa do
Brasil. Processo n.° 61.174-69. —
Marcai° Nolding da Motta.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

, NAVEGÁVEIS
PORTARIA DE 5 DE FEVEREIRO

DE 1971
O Diretor-Geral do Dopartamento

Nacional de Portos e Vias Navegáveis
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo artigo 11, § 39, item
7, do Regimento aprovado pelo De-
creto n9 58.324, de 2 de maio de 1966,
publicado no Diário Oficial da União
de 27 subseqüente, e de acôrdo com o
disposto nos Decretos números 59.835,
de 21 de dezembro de 1966 e 61.049,
de 21 de julho. de 1967, e tendo em
vista a aprovação do Excelentíssimo
Senhor Presidenté da República exa-
rada na Exposição de Motivos n9 278,
de 22 de abril de 1968, publicada no
Diário Oficial de 3 de maio de 1963, e
de acôrdo com o Decreto n9 66.597, de
20 de maio de 1910, publicado no Diá-
rio Oficial n9 93, de igual data, re-
solve:

N9 71-DG — Designar o Engenhei-
ro Leandro Mendes Sabino, para a
função de Assessor de Gabinete, com-
a gratificação mensal de Cr$ 720,00
(setecentos e vinte cruzeiros), cons-
tante da Tabela de Representação de
Gabinete, publicada no Diário Oficial
da União de 3-5-68.

CONSELHO
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
Ala da 7779 Reunido Ordinária, do

Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia deze-
nove de janeiro de nziNnovegentos
e setenta e um.
Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araujo Geres — Pre-

sidente
Zante Boghassian — Diretor-Geral
Manoel Poggi de Araujo — 	

SUNAMAM
Benjamim Eurico Cruz — MTPS
Wa/domiro Rocha — BNDE
Paulo Pinto Ferreira da Silva —

CNT
Aos dezenove dias do mês de janei-

ro de mil novecentos e setenta e um,
na sala de Reuniões do Conselho Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis,
situada na Praça Mauá número dez,
nesta cidade do Rio de Janeiro. rea-

lizou-se a setingen ij.e.ma setuagésima
sétima Reunião Ordinária do CNPVN,
sob a presidência do Ene? Hildebran-
do de Araujo Goes e cem a presença
dos Conselheiros asiena minic.onados.
Ordem do Dia: Lida e discutida, é
aprovada a Ata da 776 9 Reunião. E'
dada a palavra, ao Conselheiro Ben-
jamim Eurico Cruz oue passa a re-
latar C) Processo C.NPVIO n9 162-70, re-
ferente ao Térmo Aditivo ao Convê-
nio de 12 de maio de 1970, fieneado
entre o DNPVN e a OPEMA para o
fim de prorroga-10 até 31 de dezem-
beo de 1971 e colocar, a Importância
de Cr$ 40.000,00 (quarenta mil cruzei-
ros), à disposição da OPEMA, para
prover despesas com cs estágios de
estudantes de engenharia em órgão
do DNPVN. O voto do Relator é fa-
vorável à 'a provação do referido Adi-
tivo, de acôrdo com o parecer
da Assessoria do CNPVN. Pôsto em
discuseão e vptação é aprovado (Re-
solução ne 777.1-71). Com a palavra
o Conselheiro Waldomiro Rocha re-
lata o Processo CNPVN n9 206-66, re-
lativo ao vigésimo Aditivo ao Termo
n9 25-66, celebrado entre o DNPVN e
a Sociedade Técnica de Instalações
Industriais — Still S.A., para o for-
necimento de materiais e a monta-.
gem completa no Pôrto de Santos,
SP, de 14 (quatorze) guindastes de
cais, tipo DWK-K, de 10 T. 	
"CANGURU". O voto do Relator é
lavorável à aprovação do ,referido
Aditivo, de acôrdo com o parecer da
Assessoria do CNPVN. Pósto em
discussão e votação, é aprovado (Re-
ealução ne 777.2-71). Comunicações:
O Conselheiro Benjamim Eurico Cruz
comunica que a Ação popular contra
o DNPVN foi julgada improcedente,
pelo que se congratula com o Depar-
tamento pela orientação segura e a
assistência jurídica dada ao caso. N3-
da mais havendo a tratar, o Senhor
Presidente agradece a presença de to-
dos e dá por encerrados os trabalhos
dos • quais, eu, Neusa Tavares de Cai-
veira, Secretária Substituta do Presi-
dente do CNPVN, lavrei a presente
Ata, que lida e achada conforme oor
todos, vai• assinada por Mim, pelo

residente e demais Conselheiros.
Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1971.
— Neusa Tavares de Oliveira — Hil-
debrando de Araujo Goes — Zaven
Boghossian — Manoel Poggi de Arau-
jo — Benjamim Eurico Cruz — Wal-
clomiro Rocha — Paulo Pinto Ferreira
da Silva.

Ata da 778 Reunido Ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia vinte e
dois de janeiro de mil novecentos e
setenta e um.

Conselheiros Presentes:
Hildebrando de Araujo Goes — Pre-

sidente
Zaven Boghossian — Diretor-Geral
Manoel Poggi de Araujo — 	

SUNAMAM
Benjamim Eurico Cruz — MTPS
Waldomiro Rocha — BNDE
Paulo Pinto Ferreira da Silva —

CNT
Aos vinte e dois dias do mês de ja-

neiro de mil novecentos e setenta e
um, na sala de, Reuniões do Conse-
lho Nacional de Portos e Vias Nave-
gáveis, situada na Praça Mauá nú-
mero dez, nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, realizou-se a setingentésima se-
tuagésima oitava Reunião Ordinária
do CNPVN, sob a Presidência do En-
genheiro Hildebrando de Araujo Goes
e com a presença dos Conselheiros
acima mencionados. Ordem do Dia:
Lida e discutida, é aprovada a Ata da
7779 Reunião. E' dada a palavra, ao
Conselheiro Benjamim Eurico Cruz
que passa a re'atar o Processo 	
CNPVN 119 23-71, que trata da trans-
ferência, para o Ministério do Exér-
cito, de terreno acrescido de marinha.
O voto do Relator e favOravel

transferência em aprêço, de vez que o
terreno não interessa à zona de fu-
tura expansão portuária. Pôsto em
discussee e votação, é aprovado (Re-
solução n9 778.1-71). Com a palavra,
o Conselheiro Manoel Poggi de Arau-
jo passa a relatar o Processo CNPVN
n9 24-71, refereitte à construção de
uma carreira rra construções navais,
pela firma Mac Leren Ltda., em Ni-
terói — RJ. O voto do Reator é fa-
vorável à referida coaiteução, de acôr-
do com o parecer da Assessoria do
CNPVN. Peto em discussão e vota-
ção, é aprovado (Resolução número
778.2-71). Com a palavra, o Conse-
lheiro Waldcmiro Rocha relata o Pro-
cesso CNPVN n9 21-71, relativo à am-
pliação do parque de inflamáveis do
Pôrto de Imbituba — SC. O Relator
vota favoravelmeate à aorovação da
referida ampliação. Pôsto em discussão
e votação, é aprovado (Resolução nú-
mero 77.3.3-71) . Comunicações: O
Presidente do CNPVN, Hildebrando
de Araujo Goee, fêz erudita e minu-
ciosa exposição sabre concessões por-
tuárias. O CNPVN, unanimemente,
louvou a exposição feita, que, na
oportuniciaee o Presidente do CNPVN,
entregou a Sr. Diretor-Geral do ...
DNPVN. Nada mais havendo a tra-
tar, o Senhor Presidente agradece a
presença de todos e dá por encerra-
dos os trabalhos dos quais, eu, Neusa
Tavares de Oliveira, Secretária Subs-
tituta cio Presidente do CNPVN, la-
vrei a, presente Ata, que lida e acha-
da conforme por todos, vai assinaria
por mina pelo Presidente e demais
Conselheiros. Rio da Janeiro, 22 d.e
janeiro de 1971. — Neusa Tavares de
Oliveira — Hilclebrandó de Araujo
Goes — Z ven Bogizossian — Manoel
Poggi de Araujo — Benjamim EuriJo
Cruz — Waldomiro Rocha — Paulo
Pinto Ferreira da Silva.

Ata da 779.9 Reunido Ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia vinte e
seis de janeiro de mil novecentos
e setenta e um.
Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araújo Góes, Pre-

sidente
Zaven Boghoesian, Diretor-Geral
Manoel Poggi de Araujo — 	

SUNAMAM
Benjamim Earico Cruz — MTPS
Waldomiro Rocha — BNDE
Paulo Pinto Ferreira da Silva —

CNT
Aos vinte e seis dias do mês de

janeiro de mil nos eéentos e seten-
ta e um, na sala de Reuniões do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, situada na Praça Meuá
número dez, nesta cidade do Rio de
Janeiro, realizou-se a setingentésima
setuagésimas nona Reunião Ordiná-
ria do CNPVN, sob a Presidência do
Engenheiro Hildebrando de Araujo
Goes e cem a presença dos Conselhei-
ros acima mencionados. Ordem do
Dia: Lida e discutida, é aprovada a
Ata da 778.9 Reunião. E' dada a pa-
lavra, ao Conselheiro Manoel Poggi
de Araujo, (me Passa a relatar o Pro-
cesso CNPVN N.9 20-71, que trata
da construção e exploração de insta-
lações portuárias na cidade de Joa-
zeiro, pelo Govêrno do Estado da Ba-
hia. O voto do Relator é no sentido
de autorizar ao Govêrno do referido
Estado a construir e explorar as ci-
tadas instalações, de acôrdo com o
parecer da Assessoria do CNPVN.
Pôsto em discussão e votação, é a pro-
vado (Resolução n9 779-1-71). Com
a palavra, o Conselheiro Waldomiro
Rocha relata o Processo CNPVN
N.9 25-71, referente à reconstrução
da pente de Miramar em Belém, no
Estado do Pará. O Relator houve por
bem converter o Precesso em diligên-
cia, para serem esclarecidos certas
dúvidas técnicas suscitadas no pare-
cer da Assessoria do Conselho. Em
seqüência, o Conselheiro Benjamim
Eurico Cruz relata o Processo CNPVN

19-71, que trata da constituição

da' cia. Docas do Maranhão, socie-
dade de economia nasta, destinada a
explorar os portos que venham a ser
organizados no Estaáo do Maranhão.
São iniciados os debates em Uni() do
Estatuto Social da rnenciona.: C.a.,
que, pelo adiantado da hora, ( verto
prosseguir na próxima resunt/to. Co-
municações: O Sr, Presiden	 orno-
niea a homologação ministzr 	 d
seguintes Resoluções dêste C i e °alho:
769.3-70, referente à consta i-ao ce
travessia do Saco da laiangeoda,
Pôrto do Rio Grande (RS). (Poris-
ea, n.9 5.005-71); 769.4-70, cr:e tra a
da construção do edil teio sede da / e s-
petaria Fiscal do .?ôrto de Berna-1'a.
(Portaria n.9 784-70); 796.5-Se re:2-
rente à construção de três ,T,J,r	 ro
Pôrto do Rio Grande-RS ( tera
n.9 785-70); 770.4-70, relativa à rens-
trução de um escritório para a Dire-
toria de Tráfego da Cia. d e s Docas
do Pará. (Portaria ,n.9 5.00'-7 1 ) e
759.1-70, 759.2-70, 759.3-70, 735.1-70,
765.3-70, tôdas referentes a s'ora-
mentos de terrenos de marinha em
nome de Alvaro de Souza Maie ins e
outros interessados (clespecls o nlinis-
terial de 29' de dezembro de 1270).
Nada mais havendo a tratar, o Sr.
Presidente agradece a presente, de
todos e dá nor encerra:2os os t •• aba-
lhos dos qva i s, eu. Neusa Tavarss de
Oliveira, Secretária Sobst'tut e do
Prasidente.do CNPVN, lavrei a pre-
sente Ata, que lida e acha a a co-
me por todos, vai assinada nor mim,
pelo Presidente e demola Ce nsolbei-
roa,. — Rio de Janeiro. 26 de janeiro
de 1971. — H. Arauio Goes. —
Boahossian. — , Mannel Poaii

— Benjamim Enrico Cru.
Walanmiro Roelia. — Paulo Pinto
Peneira da Silva.

Ata da 780e reunião Ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e /Mas
Navegáveis, realizada no dia vinte
e oito de janeiro, de mil novecentos
e setenta e um.
Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araujo Góes, Pre-

sidente.
Zaven Boghossian, Diretor-Geral
Manoel Poggi de Araujo — 	

SUNAMAM
Benjamim Eurico Cruz — MTPS
Waldomiro Rocha — BNDE
Paulo Pinto Ferreira da Silva —

CNT
Aos vinte e oito dias do mês de ja-

neiro de mil novecentos e setenta e
um, na sala de Reuniões do Con-
selho Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis, situada na Praça Mauá nú-
mero dez, nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, realizou-se a setingeotédima
octogésima Reunião Ordinária do
CNPVN, sob a Presidênca do Eng.9
Hildebrando de Araujo Góes e com
a presença dos Conselheiros acima
mencionados. Ordem do Dia: Lila, e
discutida é aprovada a Ata da 779e
Reunião. Com a palavra, o Conse-
lheiro Manoel Pogal de Ara,ajo rela-
ta o Processo CNPVN Ne 109-70, que
trata do adicional tarifário de 14%,
para o Pôrto de Salvador (PO . O
voto do Relator é pela aprova-ao do
mencionado aumento, nos térreo; pro-
postos pelo Diretor-Geral do Del/SaN.
Pôsto em discussão e votação, é apro-
vado (Resolução ne 780.1-71) . A se-
guir. é dada a P alavra ao eco ''' t- el

-ro Benjamim Eurico Cruz, 41,, con-
tinua o relato do Prosesso cN71,,N
N.9 19-71, iniciado na ReuriO o nt e-
rior e referente à cOriStitu;cEko á	 'a.
Docas do Maranlato. Sio re'r'c s"os
os debates relativos ao Eseeoec So-
cial da referida C/a., com a
tacão de emendas pelo Ceie :lidare
Waldomiro Rocha a ,v-11dr; r213
Plenário. Tendo em vista o a » len',Jaa
da hora. decidiu-sc que ca ci	 ea
nro.sseguirão na próaOna r
I,Tada mais havendo a t rete:e 0 Sr.
Presidente agradece a ne - de
todos e dá por encerra-'os c; t rdeaa
lhos dos quais eu. Newa	 -^a
Oliveira, Secretária Substitete. da-
Presidente do Conselho Nacion , 1 dee
Portos e Vias Navegáveis, lavrei '-
presente Ata, que lida e achada oon,,,
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SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DA MARINHA

PIIERCANTE
"PORTARIA DE 25 DE JANEIRO

DE 1971
O Superintendente Nacional da

MarinPa Mercante, no uso das uri-
auiçots que lhe confere o capítulo 10,
item 10.1, letra "g" do Regimento
Interno, resolve:

N9 36 — Exonerar, a pedido, a par-
tir de 26 de janeiro de 1971, o Senhor
José Alonso Sartié, do cargo, em co-
missão,. de Assessor, Símbolo 8-C, do
Departamento de Engenharia, deita
Superintendência. — Carlos Cordeiro
de Meio.

PORTARIA N. 9 40, DE 29 DE
JANEIRO DE 1971

O Superiruendente Nacional da Ma-
rinha Mercante, no uso das atribui-
ções que me confere o capitulo 10,
item letra "g" do Regimento
Interno, resolve:

Exonerar o 'resoureiro-Auxiliar New-
ton Correa Monteiro, do cargo, em
comisso, de Assessor, Símbolo 10-C,
do Depaitamento Financeiro e de
Controle, (lesta Superintendencia.
Carlos Cordeiro de Meio.

• BOLETIM DE RESOLUÇÕES DA SUNAMAM N9 668
A Superintendência Nacional da Marinha Mercante SUNAMAM,

usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto ai 67.992, de 30de dezt. /abro de 1970, resolve:
N' 3.841

	

	 Conferência Inter-Anzericana de Fretes Desligamento de Linha
Membro

Re iistrar o desligamento da empresa de navegação marítima Navegação
Mercar S.A. NAVEM, como membro da Loinerência Inter-Americana
de Frei :s (Área Americana e Arca Mexicana), a partir de 28 de fevereiro de
1971, c mforme Comunicação AD,038/71 (CIAI), de 29-1-71, da mencionada-Confere. leia.

Es: a Resolução entrará em vigor na data da sua publicação no DiárioOficiai da União.
(R união do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 10-2-71 — Processo

C-71/0: 325).
N° . 3.842

	

	 Conferência Inter-Americana de Fretes Desligamento de
Linha Membro.

Re, istrar o desligamento da emprêsa sueca «NORTON LINE», como'
niembrc da Seção 4.>> Área Americana, da Conferencia Inter-Americana de

1Fretes, 2 partir de 30 de janeiro de 1971, conforme Comunicação AD,0U4/71
(CIAV . . de 31-1-71, da mencionada Conferência.

Esi a Resolução entrará em vigor na data da sua publicação no Diário
Oljciat da União.

(R união do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 10,2-71 	 Processo
C-71/0(946).	 .

1\19 3.843 —• Estiva	 çIDALLETS»	 «CONTAINERS» e Carga Uni.
tizada	 Esclarecimento

Teclo em vista a consolidação dos novos métodos de embalagem adota-
dos, ot ;ervados inclusive padrões internacionais de movimentação de cargas
Module ir o contido na letra a do item III da Resolução ni 2.733 do Boletim
de Rept:ilações n9 419, que passa a ter a redação seguinte:

a) 1 -- Quando ocorrer em um ou mais porões de um navio, estivagem
ou dese itivagem de sacaria e/ou de carga geral sôbre bandejas ou estrados
, (Pallets , em contentores (Containers) ou carga unitizada cujas embalagens
possuan. dispositivo que permita a sua movimentação por empilhadeiras ou que
já se e \contrem devidamente lingadas com os estropos e suas respectivas ase-
lhas, ot ainda, de qualquer outra forma adrede preparadas para serem movi.:
mentadt s de ou para bordo com reduzido esforço físico dos estivadores e do
pessoal ,de terra, as taxas e montantes de mão-de-obra ora estabelecidos, res-
pectivamente, serão computados pela metade, uma vez que a composição nu-
mérica ornada para fixação dos seus valôres, foi com redução de 50%.

2 - - O disposto neste item só se aplica quando a quantidade da sacaria
e/ou . ga geral, nas condições acima especificadas, requeira o tempo mínimo
de uni urno do período diurno ou noturno, para ser estivada ou desestivada,
ficando vedado ao terno reduzido que fôr engajado, manipular outra carga que
se caco are no porão mas que não se conforme com as condições expressas„,
neste lt

Eisti Resolução entrará em vigor na data de sua publicação em Diário
01 iclo(.

(R . união do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 10-2-71 — Processo
S 70/15119).

3.844 ...- Autorização de funcionamento como Emprêsa de Navegação
Interior (Flutial e Lacustre).

Co. ceder à firma individàal Domingos Beleniâni, sediada em Presidente
. Estado de São Paulo, autorização para funcionar como emprêsa de

n.,%/egaç 10 interior (fluvial e lacustre), com o capital social inicial de Cr$ ..
..3,0,n 0, obrigando-se a mesma a cumprir integralmente as leis e regulamentos

em vigc r, ou que 'venham a vigorar, sôbre o obleto desta autorização

A prescaze Resoluçí.o entrará em vigor na dota de sua publicação no
Diário Oic.i da União.

(Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 10-2 71 -- Processo
S..70

N' 3.a45 -- Autorização para funcionar como Emprèsa de Na ae,aaçáo
Interior (Mimai e Lacustre.).

Coae.N.ler à Nak egaçâo 1 ranslagoas Ltda., sediada Cm Pôrto Alegre no
Estimo do Rio Grande do Sul, autorização paio funcionar corno emprcsa de
navegação interior (limam e iticust.v.), com o capitai social de Crl) 50.CCU,0c),
obrigando-se a mesma a cumprir integriumente as leis e regulamentos em ‘igor,
ou que vermain a vigorar, sonre o oojeto desta autoi.imnão.

A presente Resolução entrará em vigor ai/ data da Sua publicação no
aár,o Uticial da União.	 -

(Reumao do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 10-2-70	 Processo
N-70/26515).	

•
N 3.8.6 — Autoriz,içáo para funcionar como emprèsa de 1\1	 .j0

iltCriOC	 Lacustre).
Conceckr á firma individual Waldemiro Feres Lustosa, sediada em Manaus,

Estado do Amazonas, autorizaçao para funcionar como empresa de navegação
interior (fluvial e lacustre), com o capital social de Cr 60.000,V), obrig
se a mesma a cumprir integraimerite eis .leis e regammentos mu vigor, ou que
venham a v.gorar, sôbre o objeto desta atiturizaçao.

A preseuee Resolução entrará em vigor na data da sua publicação no
Diário U1 mcial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 10-2-71 , --- Plocesso
VV-70/26066).

I\1 9 3.b47	 Autorização para continuar a funcionar como enzpres,i de
Navegas,uo Interior (Fluvial e Lacustre).

• CoricedJr à Navegaçao de Cabotagem C.aiuá Limitada, sediada eia Gania
no Estalo de Mato Grosso, autorização para continuar funcionando como eia,
présa de navegação interior (fluvial e lacustre) com a alteração contratual que
apresentou e o capitai social elevado para Cr$ ,í3.i [Ou), obrigando-se a 'mes-
ma • a eumpi. ir integralmente as leis e regulamentos ela vigor, ou que velment
a vigorar, sobre o objeto desta autorização.

A presente Resolução .entrara em vigor na data da Sua publicação no
Diário Oficial da Uniao.

(RetriM-..o do Consekho Consultivo da SUNAMAM de 10-2-71	 Processo
S-70/26428).

Rio de Janeiro, 15 de fevereiro de 19/1,	 Canos Cordeiro de 111,.i1o,
Superintendente.

BdLETIM DE RESOLUÇOES DA SUNAIVIAN N9 669

' A Superintendencia Nacional da Marinha Mercante 	 SUNAMAM, usai
do das atribuições que ibe suo cuaterioas peio Lh.c.re co n 61.992, de .30 de
dezembro de 1970, resolve:
- N 5 3.848	 A I littn 125 -3 de Nome de Navio

1. Comunicar que o navio •,Parana , , pertencente à firma Joaquim fon.
seca Navegaçao, Indústria e Comércio S.A., passou a se cnamar ,joaquim
l'onseca», contorme autorização ea 	 (l'aicesso B-70/2/2335).

2. Co.nunicar que o navio ,,Bandeira, pertencente à tãnpresa lie Nave.
gração Envira Ltda., passou a se cnamar «Avelino Leais, conrorme aucorizaçao
da D.P.C.	 1.62/./i0,

3. Coamaicar que o navio ‘Navein PiratitM , , pertencente à Cia. Paulista
•de Comercio . iviaritimo, p.,.ssou a se enamar L.mi.cs 13o,-ges . conforme' amure,
zação da D.P.C. (Processo C-71/ 2-'102).

1\1 9 3.849 — Trunsferjrk ia .cle Exapried,ale.
1. Comunicar que o navio- tanque ,Pernailibuco,. da Frota Nacional de

Petroleiros (PEIR0t3RAS), passou a ry•opriedade da l'rota de Petroleiros do
•Sul	 PETROSUL, conrofine escritura lavrada a 13-1-71 (Processo 	
F-71/1649).

2. Comunicar que a lancha (Ada» e a balsa «Osório, pertencentes ao Sr,
Laclislau Prasnievsk, foram transferidas para Centrais Eletrieas do Sul do
Brasil S.A. -- ELETROSUL, comorme escritura lavrada a 12-1-71 (Processo
S-71/2061).

3. Comunicar que o navio Rio Grande do Norte», pertencente à firma
Búfalo Navegação Ltda., passou à propriedade da Nu vegaçao Marvinave Lida.*
por escritura lavrada a 1-12-70. (Processo N-71/396).

4. Comunicar que o nbocacior cPurus 2.j0.5. , , pertencente à Petróleo
Brasileiro S.A.	 PETROBRAS, passou á proprieclacie da Empresa de Na-
vegação da Amazônia S.A.	 ENASA, por escritura lavrada a 14-7-70.
(Processo B-70/26174).

5. Cotnunicar que o iate c.Silva Rodrigues , pertencente a Hildo Rocha,
passou à propriedade de D5. Antonia Bezerra de Azevedo, conforme escritura
lavrada a 8-10-70. (Processo F-7112270).

N5 3.850	 Transferência de domínio de embarcações nacionais.
1. Isentar, tendo em vista o disposto no 1...)ecreto á' 61.992, de 30 de

dezembro de 1970 (D. 0. de 30-12-70), artigo 2 5 item 11, alinea da previa
autorização da SUNAMAM a venda de embarcaçoes classificadas pela Capita.
aias dos Portos na classe conforme previsto no artigo 180 do RI,M, e
como tal empregadas exclusivamente no tráfego portuario.

2. Nessas condições, fica alterado o Artigo 3' da Resolução n9 3.806
constante do Boletim n9 660 (D. 0. de 12-1-71), que passa a ter a seguinte
redação;

	

<<Art. 39 Ficam isentos da autorização a que se referem os artigos ante 	
dores a transferência, a qualquer titulo, ou o fretamento das embarcações

a) de recreio;
b) de tonelagem bruta de registro Inferior a 100 (cem);
c) classificadas na classe d» (art. 180 do RTM) e empregadas exclu-

sivamente no tráfego portuário.

forme ror todos, vai aSsinada por
anim, ',elo Presidente e demais Con-
selhei s. — Rio de Janeiro, 28 de
janelt- de 1971. — Neusa Tavares de
Olivez 1. — 11. Araujo Góes. — Zaveit
Boghc sian. — Manoel Poggi de Arau-
jo Bmjanzim Eurico Cruz —
Viole:o n'ro Rocha — Paulo Pinto Fer-
rei, a a Silva.

DEP iRTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO
POLTARIA N° 78, DE 15 DE

' FEVEREIRO DE 1971

O D rator-aeral do Departamento
Nacion tl de Estaada,s de Ferro, re-
solve:

Tomn ir sem efeito a Portaria núme-
ro 31s )G, de 19 de janeiro de 1970,
que de s provimento a Paulo Guerra
Alves 'ereira no cargo de Oficial de
Admin straçáo AF-201.14-B do Qua-
dro ch, Pessoal do D.N.E.F., tendo
em vis a -:ue o interessado não tomou
posse o referido cargo. — Horacio
Maauri ira.
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3. Fica sun efeito o parágrafo único do artigo 6° da Resolução Micrest
.0.806 do Boletim 660.	 •

4. A presente Resolução entrara em vigor na data de sua osèklicação no
Diário Oficial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 10-2-71).
N° 3.851 n-• Phrmissão para tráfego.
1. Tendo em vista o disposto no item 7 da Resolução n° 3.500 - Bo-

letim 590 (D. O. de 23-7-69), Permitir que a Marina Marítima Nacional Ltda.,
opere com o navio «Ponta da . Armação», de sua propriedade, no transporte ét.
Multâneo de cargas sêcas e óleos vegetais a granel ou sêbo a granel, entre por-
tos brasileiros desde Manaus até Pôrto Alegre, com extensão até portos ar-
gentinos.

2. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação no Diário
Ciliciai da União.

(Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 10-2-71 - Processo
A4-70/26276)..

1\1° 3.852 - Cancelamento da Resolução re 3.686 do Boletim n" 636 e
alterar os itens res 1.1 e 4-da Resolução n5 3.620 do Bole-

,	 tim n° 621 da SUNAMAM.
1. Cancelar a Resolução n5 3.686 do Boletim n5 636 da SUNAMAM, que

elevou de 22.000 para 25.000 a Tonelagem DW, O limite máximo para afre-
;emento de navios da linha Alamar-Sul, concedida a Neptunia Sociedade de•
Navegação. Ltda.

2. Alterar os itens 1.1 e 4 da Resolução 11.9 3.620 do Boletim n9 621 da
SUNAMAM, que concedeu a linha Alamar-Sul a Neptunia Sociedade de Na-
Ntegação Ltda., e que passam a ter as seguintes redações, respectivamente:

«1.1	 No tráfego Brasil/Argentina e vice-versa a Emprêsa fica limitada
a autorizações especificas da SUNAMAM para cada viagem.

4	 A Emprêsa poderá contratar afretamentos até o limite do equivalente
Tonelagem_DW dos navios em cdnstrução para empregar na linha, objeto

desta Resolução».
(Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 10-2-2!1 	 Proccs,so

N-71/01839) .
N° 3.853	 Autorização para funcionar como emprêsa de Navegação de

longo curso (Aditamento à Resolução n" 3.780 do Boletim
número 653).	 •

1. Em aditamento à Resolução n5 3.780 do Boletim número 653 publica-
da no Diário Oficial da União de 23,11-70, que autorizou a BRASNAVE -
Companhia Brasileira de Navegação, a funcionar como Ernprêsa de Navegação
de Longo Curso, operando exclusivamente em granéis sólidos, determinar que:

«A Emprêsa . terá o prazo de 4 (quatro) meses para iniciar o serviço de
longo curso ora autorizado, sob pena de ser esta - concessão automaticamente
aancelada».
.	 (Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 10-2-71 --. Processos
a% C-70/04857, C-70/19513 e C-71/02994).

Rio de Janeiro, 15 de fevereiro de 1971. 	 Carlos Cordeiro de Mello, Su-
perintendente.

PORTARIA SLINAB 113 DE .15 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Superintendente da Superintendên-
cia Nacional do Abastecimento 	
(SUNAB), no uso de suas atribuições
legais, e tendo em vista o Decreto n*
63.196, de 29 de agõsto de 1968, e a
Resolução do Conselho Interministerial
de Preços (CIP), de 11 de novembro
de 1968, resolve:

Dispensar a pedido, João Carlos Se-
bastiany, dos encargos de Auxiliar da
Agente de Inspeção da Delegacia •des-
ta Superintendência no Estado de São
Paulo, para os quais foi designado pela
Portaria SUPER n 5 1.324, de 4-12-68,
publicaria RO at-ft.to Oficial da União,
de 30.12.1968.	 Glauco Carvalho.

PORTARIAS SUNAB DE 16 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Superintendente da Superintendên-
cia Nacional do Abastecimento 	
(SUNAB), no ,uso das atribuições que
lhe confere o art. 1 5, item II, do De-
creto n5 51.887, de 4 de abril de 1963,
resolve:

N9' 114 - Dispensar Angelina Fer-
nandes de A1tne..1 Qa. dos Cri-cargos de
Assistente da Divisão de fiscalização
da Delegacia desta Superintenceaske no
Estado de São Paulo, para os quais foi
designada pela Portaria SUNAB 11 5 278,
de 10-6-69, publicada no Diário Oficial
da União cia 19.6.69.

N9 115	 Designar Maria de Lour-
des Araújo Minho, para exesetr•es en-
cargos de Assistente da Divisà:f
Fiscalização da Delegacia desta Supe-
rintendência no Estado de São • Paulo,
na vaga decorrente da dispensa de An-
gelina Fernandes de Almeida, atribuin-
do-lhe a gratificação pl-viff,t,9 na Reso-

•
O Superintendente da Superintendên-

cia Nacional do Abastecimento 	
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe confere o Art. 1 5, item II, do De-
creto n5 51.887, de 4-4-63, resolve:

N° 104 Dispensar Tliedy Rodri-
sues Corrêa, dos encargos de Substituto
do Delegado da Delegacia desta Su-
perintendência no Estado do Rio Gran-
do do Sul, para os quais foi designado
pela Portaria SUPER n 5 291, de 12 de
março de 1965, publicada no Diário
Oficial da União de 29.3.65.

N° 105 - Designei. Armando Fer
reira, Diretor da Procuradoria Regional
da Delegacia desta Superintendência no
Estado do Rio Grande do Sul, para
substituir o titular daquela Delegacia
nos seus impedimentos legais, temporã
rios e everoueis,

N° 106 . - Designar Ariã. de Sá Bar-
reto Faria, para exercer os encargos de
Secretária do Diretor da Campanha em
Defesa da Economia Popular -• 	
CADEP •- em São Paulo, atribuindo
lhe a gratificação prevista -na Portaria
SUPER n9 1.125, de 14-10-68, ficando,
em conseqüência, dispensada dos de
Chefe da Seção de Comunicações' da

cretaria da DESP, para os quais foi
n
 de-

signada pela Portaria SUPER n* 559,
de 23 de abril de 1968, publicada no
Diário Oficial da União de 16 de maiô-
de 1968.

N9 107 Designar Léa Kurc, Ofi-
cial de Administração, nível 16, matri-
cula 2.131.681, para exercer os encar-
gos de Chefe da Seção de Comunica-
ções da Secretaria da Delegacia desta
Superintendência no Estado de São
Paulo, na vaga decorrente da dispensa
de Ana de Sá Barreto Farra, atribuin-
do-lhe a gratificação prevista na Reso-
lução n5 155, de 12-11-64, do extinto
Conselho Deliberativo dêste Órgão, al-
terada pela Portaria SUPER n 5 283; de
1-4-1968.

N.° 108 Designar Weber Gomes
da Cunha, para exercer os encargos de
Secretário da Divisão de Administração
da Delegacia desta Superintendência
no Estado de São Paulo, na vaga de-
corrente da dispensa de Maria de Lour-
des Araújo Minho, atribuindoelhe a gra-
tificação prevista na Resolução n° 155,
de 12-11-64, do extinto Conselho De-
liberativo dêste órgão, alterada pela
Portaria SUPER n 5 283, de P-4-68, fi-
cando, em conseqüência, dispensado dos
de Secretário do Diretor da Procurado-
ria Regional da mesma Delegacia, para
os quais foi designado pela Portaria
SUPER n° 561, de 23-4-68, publicada
no Diário-Oficial da União de 16 de
maio de 1968.

lução n° 155, de 12-11-64, do extinto
Conselho Deliberativo desta Autarquia,
alterada pela Portaria SUPER n° 283,
de P-4-68, ficando, em conseqüência,
dispensada dos encargos de Secretária
da Divisão Financeira da mesma Dele-
gacia, para os quais foi designada pela
Portaria SUNAB n° 730, de 8-10-70,
publicada no Diário Oficial da União
de 16-10,70.

N5 116 •- Designar Angelina Per-
naades de Almeida, para exercer os en-
cargos de Secretária do Diretor da Di-
visão Financeira Sa Delegacia desta
Superintendência no Estado de São Pau-
lo, na vaga decorrente da dispensa de
Maria de Lourdes Araújo Minho, atri-
buindo-lhe a gratificação prevista na
Resolução n° 155, de 12-11-64, do ex-
tinto Conselho Deliberativo desta Au-
tarquia, alterada pela Portaria SUPER
n5 283, de P-4-68.

N9 117 Designar Décio Silveira
Marques, para substituir o Delegado
desta Superintendência Nacional do
Abastecimento SUNTAR 6o Esta-
do de Minas Gerais, durante seus impe.
ciumentos legais e eventuais.

N° 118 Dispensar pedido, Iracy
Lima da Costa, dos encargos de Chefe
Substituta do Chefe da Seção de Clas-
sificação de Cargos da Divisão do•
Pessoal do Departamento de Adminis.
tração da Secretaria Executiva desta
Superintendência, para os quais foi de-
signada pela Portaria SUNAB n 5 515,
de 26-6-70, publicada no Diário Oficial
da União de 6-7-70.

PORTARIA SUNAB N9 119 DE 16
DE FEVEREIRO DE' 1971

O Superintendente da Superintendên-
cia Nacional do Abastecimento 	
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe foram conferidas péla Lei Delegada
n° 5, e tendo em vista o disposto no
Decreto n 5 60.740, de 23 de maio de,
1967, resolve:

Aposentar por invalidez na forma do
disposto no art: 176, item III, combi-
nado com o art. 178, item III, da Lei n°
1.711-52, Severino Viegas Mindelo
Auxiliar de Portaria nível 8, matrícula
n5 2.115.659, aproveitado na SIINAB
por fõrça do art. 24 § 35 da Lei De-
coada n5 5, , de 26 de setembro de 1962

e- Proc. n' 2.163/71. -• Glauco Cgr.
valho.

COMISSÃO
DE FINANCIAMENTO •

DA PRODUÇÃO
PORTARIA N 5 19 DE 15 DE

FEVEREIRO DE 1971
O Chefe do Gabinete da Comissão

de Financiamento da Produção, no uso
da atribuição que lhe foi conferida atra.
vês da Portaria CFP/DE/N 5 056, de
19-5-69, resolve:

Excluir da tabela de Gratificação de
Representação de Gabinete, aprovada
pela Portaria CFP/DE/N 5 013, de 12
de janeird de 1967, a partir de 4-1-71,
os cargos abaixo discriminados:

3 (três) cargos de Chefes de Seção,
no valor de Cr$ 851,04 (oitocentos e
cinquenta e um cruzeiros e quatro cen-
tavos) mensais cada um,

3 (três) cargos de Assistentes do i.
retor Executivo, no valor de Cr$ ...
1.049,76 (hum mil e quarenta e nove
cruzeiros e setenta e seis centavos)
mensais cada um,

1 (um) cargo de Assessor do Di.re..
tor Executivo, no valor de Cr$ 	
1.235,52 (hum mil duzentos e trinta e
cinco cruzeiros e cincquenta e dois cems
tavos) mensal,

	

1 e(um) cargo de Assessor de Rela 	
ções Públicas, no valor de Cr$ 	
1.235,52 (hum mil duzentos e trinta e

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

1\19 109 Designar Liliana Buff, pa-
ra exercer os encargos de Secretária do
Diretor da Procuradoria lUgional da
Delegacia desta Superintendência no Es-
tado de São Paulo, na vaia decorrente
da dispensa de Weber Gomes da Cunha
atribuindo-lhe a gratificação prevista na
Resolução n° 155, de 12-11-64, do ex-
tinto Conselho Deliberativo dêste órgão
alterada pela Portaria SUPER n° 283,
de 15-4-68.

N5 110 •-• Designar Olga Reis de
-Salles, Técnica de 'Contabilidade, nível
13-A, matricula n 5 2.131.473, do Qua-
dro de Pessoal da extinta COFAP, ora
a disposição desta SUNAB, para exer-
cer os encargos de Chefe da Seção Fi-
nanceira da Divisão de Administração,'
da Delegacia desta Superintendência em
Brasília, na vaga decorrente da dispen-
sa de Raymundo Gaivão de Queiroz
Capitão R/1, atribuindo-lhe a gratifica-
ção prevista na Resolução n 5 155, de 12
de novembro de 1964, do extiato Con-
selho Deliberativo, dêste Órgão, altera-
da Pela Portaria SUPER n° 283, de
1-4-1968, .

N9 111 - Designar Audelice de Oh-
veira Lima, Oficial de Administração,
nível 16, matricula n 5 2.105.474, para
exercer os encargos de Chefe da Seção
de Documentação da .Secretaria da De-
legacia desta Super:ntendência no Esta-
do de São Paulo, na vaga decorrente
da dispensa de Dirceu Fichelli, atribuin
do-lhe a gratificação prevista na Reso-
lução n5 155, de 12-1.1-64, do extinto
Conselho Deliberativo dêste Órgão, al-
terada pela Portaria SUPER n° 283, de
1-4-68.

N. 	 - Dispensar Danunzio Can-
dido	 1° Ten. R/1, dos encargos de
Diretor da Divisão de Fiscalização da
Delegacia desta Superintendência no
Estado do Paraná, para os quais foi
designado pela Portaria SLINAB nume-
ro 378, de 6-5-70, publicada no Diário
Oficial da União de 15-5-70.

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO

PORTARIAS SUNAB DE 15 DE
FEVEREIRO DE 1971
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cinco r seios e Magenta e dois cen-
tavos) enspi e,

Inch4h na tabela de Gratificação de
Repres taç o de Gabinete, aprovada
pela P. taria CFP/DE/N° 013, de 12
de leni o de 1967, a partir de 4-1-71,
os car	 abaixo discriminados:

8 (	 ) cargos de Técnicos do Ser-
viço d Pesquisas Econômicas (SPE),
atribui	 ai cada um, mensalmente, a
quantia • e Cr$ 663,55 (seiscentos e
sessent	 &és cruzeiros e cinquenta e
cinco	 tavós),

co dó rv o de Pesquisas Econômi-
5 (c n 'o) ;anjos de Auxiliar Técni-

cas (S ), atribuindo a cada um, men-
salment a quantia de Cr$ 283,39'
(duzen	 e oitenta e très cruzeiros e
trinta	 ovt centavos),

2 ( ) cargos de Desenhista do
Serviç e Pesquisas Econômicas ....
(SPE) trilimindo a cada uni, mensal-
mente,	 quantia de Cr$ 505,44 (qul-
nhento	 cinco cruzeiros e quarenta e
quatro ntaVos).	 Augusto Cezar da
Fonsec

P TARIAS DE 15 DE
VEREIRO DE 1971

O	 e do Gabinete da Comissão de
da Produção, no uso daPinandexi

atribui	 q e lhe foi conferida atravps
ta 

da Portaria CFP/DE/N° 056, de 19 de
maio de 1969, resolve:

N9 20 - Designar,n partir de 4 de
janeiro de 1971, Nelmo José Carneiro,
Escriturário, -nível N, do Quadro de
Pessoal da Companhia Brasileira de
Armazenamento" (CIBRAZEM), à dá-
posição desta CFP, para exercer a
função de Auxiliar Técnico do Serviço
de Pesquisas Econômicas (SPE), da
mesma Comissão, atribuindo-lhe a Gra-
tifiçação de Representação de Gabine-
te. prevista nas Portarias CFP/DE/N°
13, de 12-1-67 e CFP-DE-N° 19, de 15
de fevereiro de 1971.

N9 21 - Designar, a partir de 4 de
janeiro de 1971, Ely Therezinha Pe-
seira Nunes,- Escriturário nível N. do
Quadro de Pessoal da Companhia Bra-
sileira de Armazenamento 	
(CIBRAZEM), à disposição desta CFP,
para exercer a função de Desenhista
do Serviço de Pesquisas Econômicas
(SPE), da mesma Comissão, atribuin-
do-lhe a ,Gratificação de Representação
de Gabinete, prevista nas Portarias ..
CFP/DE/N° 13, de 12-1-67 e 	
CFP-DE-N9 19, de 15-2-71.

N° 22 - Designar, a partir de 4 de
janeiro de 1971, Marcas Roberto Ribas
Junqueira, Escriturário, nivel N,

Quadro de Pessoal da CoMpanhia Bra-
sileira de Armazenamento
(CIBRAZEM) ,á disposição "desta CFP,
para exercer a função de Auxiliar Téc-
nico do Serviço de -Pesquisas Econô-
micas {SPE), da mesma l Comissão,
atribuindo-lhe a Gratificação de Repre-
sentação do Gabinete, prevista nas Por-
tarias CFP/51171\1 9 13, de "12.1.67 e
CFP-DE-W 19, de 15.2 71.

N° 23 - Designar, a partir de 4 de
janeiro de 1971, Gilberto de Mello e
Souza, Desenhista, nível Mi do Quadra
de Pessoal da Companhia Brasileira de
Arinazenamento (C1BRAZEM),'dis-
posição desta CFP, para exercer a fun-
ção de Auxiliar Técnico do, Serviço de
Pesquisas Econômicas (SPE), da mes-
ma Comissão, atribuindd-lhe a Gratifi-
cação de Representação de Gabinete
prevista nas Portarias . CFP:DE-N9 13,
de 12.1,67 e CFP-DE-N 9 19, de 15 de
fevereiro de 1971.-
N 14 •-• wesignar, a paMr de 4 de

janeiro de 1971, Aliésio_Grasso da Cos-
ta, Estatístico, nível 2.C, 40 Quadro
de Pessoal da Companhia Brasileira de
Armazenamento (CIBRAZEM), à dis-
posição desta CFP, para exercer a fun-
ção de Técnico do' Serviço' de Pesqui-
sas Econômicas (SPE), da mesma Co-

missão, atribuindo-lhe a Gratificação de
Representação de Gabinete, prevista nas
Portarias CÉP-DE-N' 13, de 12.1.67
e CFP-DE-W 19, de 15.2.71.

N9 25 Designar, à partir de 4 de
Janeiro de 1971, João Paulo da Franca
Garretano, Economista, nível 2-C, ..do

	

Quadro de Pessoal da Companhia Bre,	
sileira de Armazenamento 	
(CIBRAZEM), à disposição desta CFP
(cera exercer a função de Técnico ' do
Serviço de Pesquisas Econômicas .
(SPE)-, da mesma Comissão, atribuindo.
lhe a Gratificação de Rgresentação da
Gabinete, prevista nas Portarias CEP
DE N9 13, de 12-1-67 e CFP-DE-N9
19,-de 15.2.71.

N9 26 •-• Designar, a partir de 4 de
janeiro de 1971, Nelson Rubens Monte
Filho, Economista, nível 2-C, do Qua4
dro de Pessoal da Companhia Brasilets
ra de Armazenamento (CIBRAZEM),

disposição desta CFP, para exercer.11
função de Técnico do Serviço de Pess
guisas Econômicas (SPE), da mesma
Comissão, atribuindo-lhe a Gratificação
de Representação de Gabinete, prevista
nas Portarias CFP-DE-N° 13, de 12 da
janeiro de 1967 e CFP-DE-N9 19, de 15
de fevereiro de 1971. Augusto Çezar
da Fonseca.

MINISTÉRIO DA
E CULTURA

O Re r, em exercido, da Universi-

	

lede	 eral de Minas Gerais, no uso

	

de su	 tribuições, resolve:

Pro over:

	

No	 adro único do Pessoal -
parte mafente:

	

De	 do om os artigos 29 e 33 da
Lei n9 780 -de 12 de julho de 1960,
c 

	

comb	 com o disposto no Decre-

	

to n9	 , de 23 de janeiro de 1964,
I - A •artir de, 30 de setembsa de
1963:

Por iVierecimento,
a) Séria de Classes: Fotógrafo,

P. 502
1) Geraldo Coelho Lessa, da ,cias-

se B, nivel 11, para a classe C, silvei
13, em vaga decorrente da exoneras
ção de José Teixeira, de Carvalho.

II - A partir. de 30 de junho de
1966:

1) David Rodrigues Ferreira, da
classe A, nivel 9, para a classe B, ni-
vel 11, em vaga decorrente da promo-
ção der Geraldo Coelho Lesse.

1
III . - A partir de 30 de setembro

de 1967:

• 1) Oul Tarcísio Mazzoni, da classe
B, eive' 11, para a classe C, uivei 13,
em Vaga criada pelo Decreto n9 60 938,
de 4.7.67.

	Por Antigüidade:	 -
2) Leonardo Machado Costa, da

classe 13, nível 11, para ti classe C, ni-
vel 13em vaga criada pelo Decreto
1:14 60.938, de 4 de julho de ,1967.
• b) Série de Classes: Assistente .de

	

Enfermagem P. 1701	 t
1".

IV - A partir de 30 de junho de
1965:

Por Merecimento:
1) Conceição de Araújo Braga, da,

classe A, nível 13, para a classe B,
uivei 15, em vaga decorrente da exo-
neração de Olga Shirley Carneiro Ri-
cardo.

V - 4 partir de 30 de junho de
1966:

1) Esmeralda Silva Malaspina, da
classe A, uivei 13, para a classe B,
nível 15, em vaga decorrente da apo-
sentadoria de Geraldo, Pereira da
Costa.

Por AntigUidade:
2) Maria José Goma, da classe A,

uivei 13, para a classe B, uivei 15,-em
vaga decorrente da exoneração de
Neyde Maria Bandina., - Merino
Mendes Campos.

UN ERSIDADE FEDERAL
E MINAS GERAIS

PO ARIA N9 74, DE 15 DE
REIRO DE 1971

91GO DA PROPRIEDADE

INDUSTRIAL

PECRETO-LEI N9 1.005 - DE 21.-10-1969

DIVULGAÇÃO N9 1.127

PREÇO: Cr$ 2,00

A VENDA

NA GUANABARA

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves. l'

' Agencia I: Ministério da Fazenda

At• de•-$e a pedidos pelo Serviço de Rec.:abeis° Postal,

EM BRASILIA

Na sede do DIN

CÓDIGO PENAL
ENtoRpEcENTEs

DECRET04.EI N9 385 - DE 26-12-1968

DIVULGAÇÃO N9 1.075

PREÇO: Cr$ 0,25

A VENDA
Na Guanabara

Agencia L MIW.stério da Fazenda •
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves 1

Atende-se a pedidos pelo ServiçO de Reembelso Postal
Em Brasília

Na sede do DIN	 O
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSITÊNCIA DOS SERVI- MINISTÉRIO DO TRABALHO
DORES DO ESTADO

Relação n° 40, de 1971

PORTARIAS DE 17 DE FEVEREIRO
DE 1971

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores ao
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei
n.9 2.8E5, de 12 de dezembro de 1940,
resolve:

N.9 193 — Exonerar Hermilo Sanas
Guerreiro, Médico TC-801-22,B, pon-
to n° 930, matrícula n° 1.505.573, do
cargo em comissão, símbolo 5.C, de
Chefe de Clínica do Serviço Auxiliar
de Diagnóstico e Tratamento — Ra-
diologia — SMA-R, da Divisão Mé-
dica — IISM, da Parte Permanente do
Quadro do Hospital dos Servidores do
Estado.	 -

N.9 191 — Nomear Alberto Alvares
da Silva, Médico TC-801-21.A, ponto
n.9 960, matrícula n.9 1.513.179, para
exercer o cargo em comissão, símbolo
5.C, de Chefe de Clinica do Serviço
Auxiliar de Diagnóstico e Tratamento
— Radiologia — SMA-R, da Divisão
Médica — 118M. da Parte Petraaneatc
do Quadro do Hospital dos Servidores
do Estado.

N.9 192 — Nomear Hermilo Simas
Guerreiro, Médico TC-801-22.B pon-
to n.9 930, matrícula n.9 1.505.573,
para exercer o cargo em comissão,
símbolo 4.C, de Chefe do Serviço Au-
xiliar de Diagnóstico e Tratamento ---
Radiologia — SMA-R, da Divisão Mé-
dica — HSM, da Parte Pemanente do
Quadro. do Hospital dos Servidores do
'2a ta oc

N.9 194 — Designar, nos têrmcs
artigo 72, da Lei 4.9 1.711, de 23 de
outubro de 1952, José Luiz de Affon-
seca Reis, Tesoureiro-Auxiliar de 1.9
Categoria, matrícula n.9 1.367.394,
para substituir, nos impedimentos
eventuais, o titular da Função Grati-
ficada, símbolo 4-F, de Tesoureiro, da
Subagência de Petrópolis (RJPe).
Agência no Estado do Rio de Janeiro
(ARJ). — Ayrton Aché Pilar, Presi-
dente.

ORDEM DE SERVIÇO N. 9 35. DE 16
DE FEVEREIRO DE 1971

O Dietor do Herpital dos Servidores
da Estado, usando da atriouiçãa aue
lhe confere o inciso VIII, do artigo 65,
do Regimento do HSE, aprovado pela
Instrução n.9 40, de 16 de abril de
2955;

Considerando o contido no item 3 da
Instrução n.9 75, de 26 de maio_ de
1966; e

Tendo em vista o que consta do
processo HSE n. 9 961-71, resolve:

Tornar sem Gaito a Ordem le Srv,
ao — HSE n.9 14, de 14 de janeiro
de 1971, publicada no Diário Jficial
de 21 de janeiro de 1971 e no Boletim
do IPASE n.9 17, de 26 de janeiro de
1971, que designou Gladys Lutfi Pe-
dra, Nutricionista P.1902.20.B, pon-
ta n.9 3.224, matricula n.9 1.746.023,
para substituir, nos impedimentos
eventuais, Nelly Rittmeyer, ocupante
da função gratificada, símbolo 7 F, de
Chefe da Seção Técnica — MDT, do
Serviço de Dietética — SMD, da-Divi-
são Médica — HSM, da Parte Perma-
nente do Quadro do Hospital dos Ser-
vidores do Estado. — Jorge de rastro
Dodsworth Martins, Diretor.

Relação N.° 44/71

POI1TARIAS DE 24 DE FEVEREIRO
DE 1971

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-

lei n9 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N9 203 — Exonciar, em virtude de
haver sido nomeale para outro cargo
público, João Mance! de Castro, Mé-
dico, nível 22-B. matrícula n 9 1.911.655,
do cargo em comissão, símbolo 6-C,
de Diretor do Sanatório (Alcides Car-
neiro" MC). do Departamento de
Assistência (DA), do Quadro da Ad-
ministração Central e órgãos Locais.

N9 20.i — Aposentar, no Quadro da
Administração Central e Órgãos Lo-
cais, de aaôrdo com o inciso I, do ar-
tigo 101, com os proventos fixados nos
Vamos da alínea b, inciso I, do artigo
102, ambos da Constituição da Repu-
blica Federativa do Brasil, acrescidos
da vantagem prevista no artigo 10, da
Lei n9 4.345, de 1964, Araguacy Cal.
liguia Pereira dos Santos, Mecânico
de Máquirias, nível 8-A, matrícula n9
1.382.45e.

N9 206 — Dispensar Honorina de
Souza Lima, Enfermeiro, — 	
..rc-1.201.20,A, ponto n9 2.683, matri-
cula n9 1.052.260, da função gaatifi-
cada, símbolo 3.F, de Enfermeiro Che-
fe de Unidade, do Serviço de Enfer-
magem — SMEn, da Divisão Médica
— :EISM, da Parte Permanente do
Quadro do Hospital dds Servidores do
Estado.

N9 211 — Art. 1 9 . Rescindir, a pe-
dido, nos térmos do artigo 9 9, da Ins-
trução n9 51, de 15 de setembro de
1909, o eontraan de trabalho de Leticia
Lobo Oliveira de Souza, Auxiliar de
Datilografia, matramla • n9 2.241.386,
da Tabela de Pessoal Temporário e
Especialista Temporário do IPASE.

Art. 29 . Os efeitos da presente Por-
taria retranca] a 15 de janeiro de
1971.

N9 212 — Homologar a Ordem In-
terna de Serviço AGO — n9 2, de 12
de janeiro de 1971 que dispensou Enio
Ferreira, Agregado ao símbolo 7-C, ma-
tricula n9 1.912.743 da Função Gra-
tificada, símbolo 17-F, de Encarregado
da Turma de Empréstimo Simples
(GOE), da Seção de Aplicação de Ca-
pital (G00), da Agência do Estadd de
Goiás, do Quadro da Administração
Central e Órgãos Locais.

N 9 215 — Nomear, por acesso, a par-
tir de 31 de março de 1966, de acôrdo
com o artigo V da Lei n9 3.780, de
12 de julho de 1960, e na forma do
que Preceitua o Decreto n 9 54.488, de
15 de outubro de 1964. Waldyr da Cos-
ta, ponto n9 2.826, matrícula n 9 	
2.130.161, ocupante do cargo de Classe
Singular, nivel 5, GL-104-Servente da
Parte Permanente do Quadro de Pes-
soal do Hospita l dos Servidores do Es-
tado para exercer o cargo de classe
"A". nível 7. da Série de Classes —
GL-303 — Auxiliar de Portaria, do
mesmo quadro, em vage decorrente da
promoção de Antônio Abreu de Jesus,
coaforme Portaria n9 1.246, de 22 de
julha de 1969, publicada no Boletim
do IPASE ri 9 145, de 1 de agasto de
1968. — Ayrtor Ache Pilar, Presi-
dente.

PORTAR/A N9 216 DE 24 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17. do Decreto-lei h9
2.1165, de 12 de dezembro de 1940;

tendo em vista a autorização do Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública, exarada no PR n 9 9.505-70,
de acôrdo com o contido na Exposi-
çain de Motivos n9 78 de 25 de janeiro
de 1971, do Departamento Administra-,
tivo do Pessoal Civil — DASP, publi-
cada no Diári, Oficial ' de 5 de feve-
reiro de 1971, resolve:

ara:mear, em caráter efetivo, de acta'.
do com o artigo 12, item II da Lei n9
1.711, de 28 de outubro de 1952, em

virtude de habilitação em concurso,
para exercerem o cargo de classe'"Aa,
nível 20, da Série de Classes de En-
fermeiro — TC.1.201 da Parte Per-
inerente do Quadro de Pessoal. ao  Hos-
pitas dos Servidores do Estado:

1. Lenira Cabral Dias, em vaga
mantida- pelo Decreto n 9 61.122, de 1
de agôsto de 196'1.

2. Maria Avani Batista, em vaga
mantida pelo Decreto n9 61.122, de 1
de agêsto de 1967;

3. Elza da Silva Sampaio, em vaga
mar-tida melo Decreto n9 61.122, de 1
de agôsto de 1967;

4. Josepha Generino de Souza, em
vaga mantida pelo Decreto na 61.122,
de 1 de agôsto de 1967;

.5. Helena Camandaróba, em vaga
nuautida pelo Decreto n 9 61.122, de 1
de agôsto de 1967;

6. Yolanda Oliveira de Souza, em
vaga mantida pelo Decreto n9 61.122,
de 1 de agôsto de 1967; •

7. Cyrene Pedro da Silva, em vaga
mantida pelo Decreto n9 61.122, de 1
de agiisto de 1967;

8. Eronisa doa Santos, em vaga man-
tida pelo Decreto n9 61.1,22, de 1 de
agasto de 1967;

9. Ecli Terezinha Pereira, em vaga
decorrente da transferência de Maria
Brunetti para o Quadro da AC e OL
do IPASE':

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Conselho Deliberativo

PORTARIA N. 13. DE 25 DE
JANEIRO DE 1971

O Presidente do Conselho Del i bera-
tivo do Instituto do Açúcar e do Ál-
cool, usando das atribuições que lhe
confere a letra "d" do artigo 8, do
Decreto n.9 61.777, de 24 de novem-
bro de 1967, resolve designar, nos têr-
mos do artigo 147, da Lei n.9 1.711,
de 28 de outubro de 1952. o Escritu-
rário, Classe A, nível 8, Helena Alves
da Paixão, para exercer a função
gratificada, símbolo 16-F. de Encar-
regado da Turma de Administração
do Serviço Técnico Agronômico da
Divisão de Assistência à Produção.
em vaga decorrente do falecimento
de Geralda Monteiro. — Gen Álvaro
Tavares Carmo.

PORTARIAS DE 2 DE FEVEREIRO
DE 1971

O Presidente do Conselho Delibera-
tivo do Instituto do Açúcar e do Ál-
cool, usando das atribuições que lhe
confere a letra "d" do artigo 8, do
Decreto n.9 61.777, de 24 de novem-
bro de 1967, e tendo em vista a pu-
blicação constante da ata da reunião
de 18 de janeiro de 1971. da Comis-
são de Prorrioçães dos Funcionários
dêste Instituto, constituída pela Por-
taria n.9 126, de 29 de junho de 1970.
nos têrmos &artigo 59 do Decreto
n.9 53.480, de 23 de janeiro de 1964.
resolve:

N.9 23 — Promover no Quadro de
Pessoal — Parte Permanente, por an-
tigüidade, a vigorar de 30 de setem-
bro de 1970, o Armazenista, Classe A.
nível 8, Humberto Lopes Pessoa. à
Classe B, nível 10, da mesma carreira,
em vaga decorrente da aposentadoria
de José Custódio Araújo.

•1.9 24 — Promover, no Quadro de
Pessoal — Parte Permanente, por

10. Heloisa Pereira de Araujo, em
vaga decorren,te da exoneração de
Raimunda Ramalho Silveira;

12. Miralda Mauricio Santos, em va-
ga decorrente da exoneração de Ney-,
de da Conceiçaa Vernieri Lopes;

la. Yolanda Dantas de Almeida, em
vaga decorrente da transferência de
Mala Dulce Soares Stochero para o
Quadro da AC e OL do IPASE;

13 Therezinha de Jesus Corrêa Bo-
nillst, em vage decorrente da exone-
ração de Pálraira Barbosa de Macedo;

14. Obvia Pinto Pereira, em vaga
dre,arrente da promoção de Maria Es-
teia Mourão Heredia;

1E. Maria Emilia Rodrigues Chagas,
em vaga, decorrente da exoneração
Alinda Bezerra do Lago;

Marfa Ivone de Souza, em vaga
decorrente da exoneração de Hiran
Tavares de Almeida:

17. Ledyr da Silva em vaga decor-
rente da promoção de Marieda daa
Doaes Vasquez;

13. Ignez Carmo de Sant'Anna Tei-
xeira, em vaga decorrente da promo-
ção de Iracema Augusta Guerra;

ir . Euza Soares D'Almeida, em vaga
decorrente da promoção de Jozete Lu-
zia Leite;

20. Neuza da Conceição, em vaga
&corrente da promoção de Maria Alice
Barbosa Ribeiro;

21. Luiza Teresinha Batista, em va-
ga decorrente da promoção de Neuza
Alves Dutra;

22. Vivina Imelda Lanzarini, em
vaga decorrente do falecimento de So-
lange da Rocha Penne. — Ayrton
Ache Pilar, Presidente.

E PREVIDÊNCIA SOCIAL

MIN!STERIO DA INDUSTRIA
E DO COMÉRCIO

merecimento, a vigorar de 30 de ju-
nho de 1970, o Escriturário, Classe A,
nível 8, Maria da Guia Farias, à Clas-
se B, nível 10, da mesma carreira, em
vaga decorrente da aposentadoria de
Paulo Pessoa de Mello.

N.9 25 — Promover, no Quadro de
Pessoal — Parte Permanente, por
autigüidade, a vigorar de 30 de se-
tembro de 1970. o Escriturário, Clas-
se A, nível 8, arconaide Pereira Jor-
dan, á Classe B, nível 10, da mesma
carreira, em vaga decorrente da exo-
neração de Neuza Amaral,

N.9 26 — Promover, no Quadro de
Pessoal — Parte Permanente, por
antiguidade, a vigorar de' 30 de ju-
nho de 1970, o Porteiro, Classe A, ni-
Ve/ 9, Fernando José da Silva Pot-
tes, à Classe B, nível 11, da mesma
carreira, em vaga decorrente da
aposentadoria de José Geraldo Bastos
Cruz.

N.9 27 Promover, no Quadro de
Pessoal — Parte Permanente, por
merecimento, a vigorar de 31 de mar-
ço de 1969, o Auxiliar de Portaria
Classe A, nível 7, Manoel Deusdedith
da Silveira Borges, à -Classe B. nível
8, da mesma carreira, em vaga decor-
rente do acesso de Riosil de Carva-
lho.

N. 28 — Promover, no Quadro de
Pessoal — Parte Permanente, por me-
recimento, a vigorar de 30 de setem-
bro de 1970, o Químico Tecnoloaista,
Classe A, nível 21. José Lopes Gama,
à calasse B, nível 21. da mesma car-
reira, em vage decorrente da aposen-
tadoria de Manoel Mendes de Ho-
landa Filho. — Gen. Alvaro Tavares
Carmo.

PORTARIA N.7 32, DE 11 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Presidente do Conselho Delibe-
rativo do Instituto do Açúcar e de
Álcool, usando das atribuições quo
lhe confere a letra "d" do art. 8, dC
Decreto n.9 61.777 de 24 de novem-
bro de 1967, resolve aposentar, por
invalidez nos termos do artigo Mi.
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lhe conre-re a letra• "d" do art. 8, do
Decreto (1. 9 61.777, de de 24 de no-
vembro de 1967, resolve aposentar,
compulsóriamenta, a partir de 30 de
janeiro de 1971, nos termos do artigo
176, item I, da Lei n. 9 1.711. de 28
de outubro de 1952, combinado cem
o artigo 102. item II, da Constitui-
ção da República Federativa -do Bra-
sil, o Medico, Classe B, uivei 22, Re-
nato Sales Pupo, do Quadro de Pas-
seai — Parte Permanente, dêste
tituto. — Gen. Alvaro rctuay s Carmo

RESOLUÇÃO N9 2.050, DE 3 DE FEVEREIRO DE 1971

O Conselho Deliberativo do Icsdtuto do A -úcar e do Álcool, no uso
das ai ibuições que lhe são conferidas por lei, resolve:	 •

t. 1° C) art. 19 da Resolução 11 9 1.999, de 22 de fevereiro de 1968,
passa ,	ter a seguinte redação:

rt. 19. Nas sessões do Conselho, que serão públicas, observar se , á a
seguint t ordem:

4) verificação do número de Conselheiros presentes;

b) discussão e aprovação da Ata da sessão anterior, distramida aos
Consel eiros no inicio das sessões, de modo a possibilitarlhes sua leitura e
aprecá	 •

c) indicações, propostas e comunicações;

d. ) leitura, aprovação e assinatura de acórdãos;
e) julgamento dos processos em • pauta. 	 •
Pe. .ágrafo único. Uma wz aprovada pelo Plenário a Ata a que alude

a letra , 4.17», será a mesma assinada pelo Pres:done e a. enti na Serre-
ria do Conselho Deliberativ

Ar . 2 A presente Resolução entrará em v:gor na data de sua apro-
vação,	 será publicada no Diário Oficial da União, revogadas as disposi-
ções ei t contrário.

Sá a das Sessões do Conselho Deliberativo do Instituto do 'Açúcar • e do
Álcool, aos três dias do mês de fevereiro do ano de mil novecentos e sei« ri-
ta e lii 1, ,- Gen. Alvaro Tavares Carmo, Pres:dente.

4	 de	 fronteiro	 de 19 71.,RSOLUÇÃo — NL°	 2 051	 de

O Conselho 9eliberativo do InsUtulo do Açúcar e do Álcool,
r) uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLV Et

1W1 Unido INDIVIDUAL DA PRODUÇÃO AUTORUADA SAFRA DL 1970/71
REGIÃO NORTE-NORDESTE + ESTADO DE PERNAMBUCO

Unidade: Saco de 60 quilos

—

USINAS Aeticar
Crital

ACCCARDEMERARA
Produç'ao

AutorizadaAutorizaciio
Inicial

Parcela
Permutada Total

COOPERADAS 3 877 695 4 874 040 590 305 5 464 345 9 342 040
Águ, Branca 	 124 524 151 000 24 476 175 476 300 000
Ati,nca 	 270 777 349 347 32 223 381 570 652 347
Borla de Sua	 .una 	 87 167 106 000 16 833 122 835 210 000
Bom Je.. , 	 	
BulhOe , 	 	
Central N.S.de Eourdt, •

173 769
141	 127
89 242

217
171
108

639
000
000

27 231
27 873
17 758

244 870
198 873
125 750

418 639
340 000
215 000

Cruangi	 	 212 202 288 232 10 798 299 030 511 232
Cucau/Aripibu 	 290 556 353 000 56 444 409 444 700 000
Estrelànna y	 178 485 217 000 34 515 251 515 430 000
Frei	 Caneca 	 123762 160 165 14 238 174 403 298 165
Ipojuta 	 144 451 197 008 6 549 203 557 348 00Q
Eaboai4io 	 133 202 166 906 20 798 187 704 320 906
Laranjeira,	 	
Ma.FanaNAu/Timb j-Aça 	

85 091
207 540

103
252

000
000

16 909
40 460

- 119 909
292 460

205 000
500 000

Matar!	 	 230 151 289 473 34 849 324 322 554 473
Mw:Ati,pa,	
N.S. Auxiliadora 	

120 373
24 905

146
30

000
000

23 627
5 095

169 627
35'095

290 009
60 000

N.s. da, Maravilba, 	 181 567 251 427 4 433 255 860 437 427
5.5. do Carmo 	 99 619 121 000 19 381 140 381 240 000
Petribu 	 154 815 191 975 26 185 218 160 372 975
Ro9adinflo	 	 .120 373 146 000 23 627 169 627 290 000
Santa Ter' 	 352 818 428 000 69 182 497 182 850 000
Sibi,ria 	 41 508 50 000 8 492 58 492 100 000
Trapieh,	 	
NÃO COOPERADAS

289 671
2 547 305 3

379
599

868

9 6 0

28 329
409 695 4

408 197
009 655 6

697 868
556 960

Barra 	 172 184 240 820 I. 816 242 636 414 820
Bra.i/	 	 -	 18 000 - - 18 on
Catende'Pirangi 	 	 415 080 504 000 80 920 584 920 1 000 000
Caxang4 	 - 275 000 - 275 400 275 000
Central Barreiro, 	 292 086 603 309 105 884 709 193 1 001 219
Centra]	 41ho d'Água 	 226 000 343 861 - 343 461 569 868
exanat4 	 39 000 - - .. 39 000
Pedro•a 	 105 846 128 000 21	 154 149 154 255 090
Pumaii	 	 190 937 232 000 57 063 269 063 460 000
Sal!tado	 	 - 200 000 - 200 000 200 000
Santa Iere,a 	 246 973 300 000 48 027 348 027 595 000
Santa Andre 	 253 030 58 970 - 58 970 312 000
s'a'o J0,e. 	 	 168 108 204 000 32 892 236 892 405 000
'Ruma 	 251 954 306 000 49 046 355 046 • 607 000
Uniâo e IndU,tria 	 468 107 204 000 3= 893 236 893 403 000
SOB INi1M.VENÇÃO DO IAA + 821 000 . 821 000 821 000
Maria da, Mercas 	 + 270 000 a. 270 000 270 000
S&rro Azul 	 + 268 000 a. 268 OCO 268 000
Treze de 'tais 	 + 283 000 + 283 000 283 000
TOTAL GERAL 	 6 425 000 9 295 000 1 000 , 000 10 295 000 16 720 000
-____

nein III, parágrafo 1.9, combinado
com ) artigo 178, item III, (ia Lei
nurne to 1.711, de 28 de outubro ae
1952, o Feitor, nível 5, José Guima-
rães Ios Santos, do Quadro de Pes-
soal -- Parte Especial, desta Autar-
quia. — Gen. Alvaro Tavares Carmo

P( ,RTARIA N.9 33, DE 12 DE
k-PEVEREIRO DE 1971

O Presidente do Conselho Delibe-
rativo do Instituto do Açúcar e aa
Alceei usando das atribuições QU'1

§ 12 - Em face do disposto ar, te tirita°, o contingente	 de
9 295 wiLhões de socos de aelicar demerara, autorizado pelas ResoLu-
ç?es n os. 2 038, de 30 de abril de 1970, e 2 045, de 27 de ag8sco de
1 I 70, e acrescido de 1,0 milhão de saco., mediante a redução de ie;ual

•antídade no contingente de cristal preliminarmente deferido
§ 22 - Os saldos das cotas de açúcar demerara, não realizados

quaisquer usinas do Estado. serão rateados, por Aro da Presidência
• d IAA, entre as unidades que, devido n motivo:, técnicos e de fôrça-
m ter, devidamente comprovados, necessicem, produzir maior volume da-
el ele tipo de açúcar, dentro do e.ipungcnct de produção autorizado.

Art. 2 2 - A produção da parcela de 1,0 milhão de sacos, acres
c .da ao contingente de açúcar danellia, devera ser iniciada imediata —
• •ate, observadas às disporlçõer contidas nus artir. :os 72, 82 e 10	 da
+R , solução n g 2 038, de 30 de abril de 1970.

Art. 3 2 - A" Cooperativa dos Produtores de Açúcar e Álcool de
P rnambuco poderá remanejar as parcelas individuais atribuídas às usi-
▪ s associadas; que integram a sua cola glooal de produção de .e.j,car
d . merara, na conformidade do quadro anexo.

Parágrafo únieo - Pau). efelto de f lçrcanzação da produção in-
d ,Idual de suas associadas, , Cooperativa los Produtores de Açúcar e
Á , ,:ool de Pernambuco fica obri gada a cosunicar, imediata:sente, à Ins-

dr:	 iVeoria Fiscal Regional do IAS no Recife, qualquer remz,nejomento indi n
3 dual ocorrido dentro de sua cota global.

Ant.	 - A Prseidéncia do 1AA Eíe.4 autorizada a modificai,
0,,atante Ato, os contingeuter e especificaeões de quaisquer tipos de

inclusive os ándicadoa no ali. 12 lesta Reeolução, st jui;ar

c

• 

nveniente essa providência vi-ta da poeição estat(stica da Região
p , rte-Nordeste, do comportar rato do con„uoo deesa orem e da tonjuntu-
t.' do mercado internacional.

Art. 52 A presente Resolução entrará es vigor na data de

• .1 aprovação e será publicada no "Diário Oficial da uni'lo", revoga -
ar disposições em contrário.

Sala das Sessões do Con:, elao Deliberativo do Instituto 	 do
f. do Álcool, aos quatro dias do mês de fevereiro do ano de mil

0, eacentos c setenta e tilo.

Art. 12 - A produção de açúcar deferida aos produtores do Es-
tIclo de Pernambuco, na safra de 1970/71, pa,sa a constituir-se dos cosi
lxgentes a seguir indicador, eoo,oante a di,tribuição eonstante elj
çladro anexo:

Açáeur demerar,	 ......
Açúcar cristal. ,, .

Produção tota1 autor ada	 16 720 000

Geo. ÁLVARO TAIMRES CAEM
Preidente

(sacos de 60 XA)

10 295 000
6 425 000

dades comerciallaavels a parcela que
se comportar dentro dos saldos redis-
tribuídos.

Parágrafo único. A parcela de pro-
dução que ultrapassar o volume da
produção global deferida ao Estado na

1 forma da Resolução n. 9 2,051, de 4 de
fevereiro de 1971, continuará bloquea-
da, fora de tomercialização até o en-
cerramento da .safra na Região Nor-
te-Nordeste, quando o IAA decidirá
sôbre a sua utlilização.

Art. 5.9 A Divisão de Arrecedacão e
Fiscalização adotará providências ade-
quadas ao fiel cumprimento deste Ato.

Art. 6.9 O presente Ato vigorara
na data de sua assinatura e será pu-
blicado no Diário Oficial da União, re-
vogadas as dispoeções em contrário.

Gabinete da Prenclênc1a do Institu-
to do Açúcar e do AlaVol aos dez dias
do mês de fevereiro do ano de mil

r novecentos e setenta e um. — Ciell.
Alvaro Tavares Ckrnio, Presfdente.

ATO N i 4-71, DE 10 DE FEVE-.1.EIRO
DE 1971

O Presidente do Instituto do Atai-
car e do Álcool, no uso das atribui-1
ções que lhe são conferidas por lei.

Considerando o disposto no art.
12 da Resolução na 2.038. de 30 de
abril de 1970 (Plano de Defesa da
Safra- de 1970-71), e .

Consi'lierando	 que as estimativas
finais da safra de 1970-71, no Esta,-
do de Pernambuco, indicam que,
vido. a condições climáticas contra-
rias, algumas usinas locais nao po-
derão realizar a produção que lhes
foi autorizada, enquanto que, outras
usinas dispõem de excedentes de ma-
téria-prima, que lhes permitem ul-
trapassar suas autorizações de pro-
dução, resolve:

As usinas situadas no Es-
tado de Pernambuco que tenham
atingida suas autorizações individuais
de produção -atribuídas na safra de
1970-71, poderão, se lhes convie,
pros ‘egnit- a moagem de canas para
a fabricação de açúcar do tipo , !ris-
tal, por conta dos saldos de auebriza-
çôes não utilizáveis no Estado.

-Art. 2:9 Os fornecedores de canas
participarão do necessário abasteci-
tneno de canas, observada a mesma
proporção das entregas efetuadas du-
rante a• safra. às retçte . 1 vas usinas.
para a producao de açticar atitorizada
consoante o quadro anexo à Resolu-
ção n.9 2.051, de 4 de levereiro de
1971.	 -

Art. 3.9 O continaente de açúcar
cristal, produzido nas condiaões do
art. 1.9 ficará retido nas próprias usi-
nas ou noutro local, em depósitos fe-
chados, de acôrdo com a Fiscalizarão

IAA, na categoria de excedentes
autorizados, fora de comercializa0o.

Art. 4.9 Após o encerramento da
safra no Estado, será apurado o con-
tingente de açúcar cristal realizado
por conta da redistribuirão dos sal-
dos de autorizações individuais de
produção não utilizados, para o efei-
to de ser incorporad &a às disponibili-

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

• CIRCULAR N9 64, DE 29 DE
1	 DEZEMBRO DE 1970

O Superintendente da Superinten
4 dencia de Seguros Privados, na for-
ma do disposto no artigo 36, altura
'"6", do Decreto-lei n° 73, de 21 de
novembro de 19e6,

Considerando a rg,'cessidade de
•atualização do plano relativo aos se-
guros coletivos de acidentes pessoais
de passageiaos 'de onibus, micro-ôni-
bus e automóveis em geral,
1 Considerando o proposto pelo Ins-
'tituto de Resseg aros do Brasil, con-
forme cilicio n 9 817, de 7 de agõsta

i de 1967; e
Considerando os pareceres constan-

tes do processo SUSEP 119 10.604-69,
'resolve:
i 1. Aprovar as Normas para accit::-
ção dos Seguros Coletivos de Aciden-
tes Pessoais de Passageiros de ônibus,

'Micro-ônibus e Automóveis em geral,
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ANEXO N9 1
Normas para aceitação de seguros co-

letivos acidentes pessoais de passa-
geiros de ônibus, micro-ônibus e
automóveis em geral.

I — Epanos e Tipos:
1 — Estas "Normas" abrangem os

seguintes planos e tipos:
Plano A (Prêmios calculados pela

lotação):
Tipo 1 — Passageiros de

de uso particular;
Tipo 2 Passageiros de

de uso público utilizados em
jro urbano e suburbano;

Tipo 3 — Passageiros de veículos
de uso público utilizados em períme-
tro interurbano; •

Plano B (Premios calculados por
passagens):

Tipo 4 — Passageiros de veículos
utilizados em perímetro interurbano.

Plano C (Prêmios calculados por
tiquetes):

Tipo 5 — PassageiroS de veículos
utilizados em perímetro interurbano.

2 — A cobertura a conceder deverá
abranger:

I) Tipo 1 — um número de passa-
geiros igual:

a) nu nunimo à lotação oficial,
entendo-se como tal o número de
passageiros declarado na licença do
veículo, já incluído, nesse número, o
motorista; e

b) no maximo — à lotação oficial
acrescida de 40% (quarenta por cen-
to), abandonando-se as frações iguais
eu inferiores a 0,5 (cinco décimos) e
arrendondardo-se para a unidade as
frações imediatamente superiores;

II) Tipos 2 a 4 — a totalidade dos
passageiros, observada a lotação má-
xima autorizada na forma do dispos-
to rio subitem 8.1, inciso II;

ILI) Tipo .5 — Apenas os passagei-
ros que adquiram tiquetes.

2.1 — Nos seguros dos Tipos 2 a ã
não poderão ser incluídos os empre-
gados do Estipulante e/ou dos pro-
prietários dos veículos quando em
serviço nos mesmos.

3 — Não poderão ser segurados os
passageiros de:

a) Veículos com menos de 4 (qua-
tro) rodas;

b) veiculos destinados ao serviço
de socorros, médicos, das corporações
militares e de bombeiros, e de trans-
panes de presas;

c) veículos de empresas locadoras,
quando alugados a terceiros; e

d) caminhões, ainda que adaptados
com banos e cobertas.

II — Limite de Idade:

4 — A cobertura só abrange pes-
soas:

a) Tipo 1	 De idade igual ou su-
perior a 4 (quatro) anos;

b) Tipos 2 a 5 — De qualquer ida-
de, desde que viajem com passagem
paga.

— Período de Cobertura:
5 — O período de cobertura será.
Tipo 1 — O que se inicia no mo-

mento do ingresso do passageiro no
veículo e termina no momento de sua
saída do mesmo;

Tipos 2 a 5 — O que começa po
momento do ingresso do passageiro
no veículo e termina no momento de
sua saída do mesmo, estendendo-se

ao recinto das estações de embarque
e desembarque, aos lugareá de parada
e às ocasiões de transbordo.

IV — Forma do Contrato:

6 — O seguro será concedido por
apólice coletiva, sem discriminação
dos nomes dos passageiros para os
seguros dos Tipos 1 a 4 e com dis-
criminação para os do Tipo 5.

7 — Poderão ser Estipulantes do
seguro, além dos proprietários e dos
interessados nos veículos, as empresas
de transportes, de viação e de turis-
mo e as agências de passagens."

7.1 — Não poderão contratar os
seguros do Tipo 4 as empresas que
não disponham de registros que- per-
mitam à Sociedade Seguradora reali-
zar o controle das passagens vendi-
das:

8 — Os seguros estão sujeitos,
também, à observância do seguinte:

8.1 — As propostas e apólices de-
verão discriminar os veículos confor-
me instruções abaixo:

Tipo do Veiculo: Indicar se se trata
de automóvel, ônibus, micro-ônibtfs,
camionhonete, etc.

Uso do veiculo : Indicar se o uso é
para fim particular (Tipo 1) ou pá-'
blico, neste caso, especificando se o
veículo • é utilizado em perímetro ur-
bano e suburbano (Tipo 2), ou em
perímetro interurbano (Tipos 3‘ a 5) .

Marca: Indicar a marca do veículo:
Aero-Willis, Simca, DKW-Vemag,
Ford, Chevrolet, Dodge, etc.

Ano de fabricação;
Número do motor ou do "chassis":
Número da licença (placa do vei-

culo):
Lotação: i — Nos seguros • do Tipo

1, indicar:
a) a lotação oficial, quando o se-

guro for realizado na forma do dis-
posto no item 2, inciso 1, letra a; e

b) a lotação oficial ,e a segurada,
quando o seguro fôr realizado 'na for-
ma do disposto no item 2, iriso 1,
letra b.

II --- Nos seguros dos Tipos 2 a 5,
indicar a lotação máxima autorizada
do veiculo, isto e, o numero de passa-
geiros em pe, de acôrdo -com as nor-
mas e regulamentos baixados pelas
autoridades competentes.

8.2 — Nos casos de inclusão, ex-
clusão ou substituição de veiculo, o
Estipulante deverá fazer o pedido por
escrito à Sociedade Seguradora, men-
cionando as características dos ver-

( culos, a fim de que seja emitido o
competente aditivo.

8.2.1 — A Responsabilidade da So-
ciedade Seguradora terá inicio no dia
seguinte ao da data do recebimento
do pedido de inclusão ou substituição
formulado por escrito pelo Estipu-
lante. A exclusão vigorará a partir
da data do recebimento, pela Segu-
radora, do pedido, por escrito, do Es-
tipulante.

9 — Aos seguros dos Tipos 1 a 3,
aplicam-se as seguintes condições.

9.1 — Nos casos de paralisação de
veículos' por período superior a 30
(trinta) dias, a Sociedade Segurado-
ra devolverá o prêmio correspondente
ao período de paralisação, na base
"pro — rata temporis", contando esse
período a partir da data do recebi-
mento do aviso, por escrito, de para-
lisação até a data do recebimento do
aviso, por escrito, de paralisação ate
a data do recebimento do nôvo aviso,
por escrito, de que o veículo voltou à
circulação, não cabendo devolução se
a paralisação fôr decorrente de aci-
dente do qual resulte qualquer das
hipóteses previstas nas letras a e b
do subitem 9.2,

' 9.1.1 — A responsabilidade da So-
ciedade Segui-adora semente se ini-
ciará a partir do dia seguinte ao da
data do recebimanto do aviso, por
escrito, de que o veídulo voltou à
circulação.

9.2 — O Estipulante se obriga a
efetuar o pagamento de nôvo prênne,
"pro rata temporis", na base de um
lugar da lotação para cada pessoa aci-
dentada, nos casos de indenização
por:

a) morte de uma ou mais pessoas
em virtude de acidente coberto pelo
seguro;

b) qualquer outra ou outras ga-
rantias,desde que a indenização to-
tal, por pessoa, seja superior a 20
(vinte) vezes o prêmio anual relativo
ao ,lugar do veículo correspondente à
pessoa acidentada.

10 — Nos seguros dos Tipos 4 e 5
deverá figurar na proposta e a,pólice
a indicação das linhas e distâncias.

11 — As apólices do Tipo 5 deverão
conter, ainda, a numeração das séries
dadas aos tiquetes.

11.1 — Os tiquetes de segnro, de-
verão ser numerados tipograficamen-
te e conter o nome do passageiro se-
gurado e o número da passagem, bem
como outras indicações necessárias ao
conhecimento do seguro realizado
(garantias, importâncias seguradas,
etc.) .

V — Garantias e Importeincias
' Seguradas

•
12 — São seguráveis as garantias

previstas na T.S.A.P.B., exceto a
de Di gnas de Incapacidade Temporá-
ria (DIT)

13 — As importâncias seguradas
.• deveiao coratai da apolice e Serão
, iguais para todos os segurados, sen-
do, porém, fixado um limite máximo
anual por pessoa segurada e para
qualquer das garantias principais.

13.1 — Os limites máximos das im-
portâncias seguradas por pessoa e
para qualquer das garantias 'princi-
pais serão comunicados anualmente,
ao mercado segurador pelo IRB. 	 •

14 -- O seguro, por pessoa, e em,
qualquer dos tipós de que tratam es-
tas Normas, não poderá ultrapassar
em uma ou mais apólices, de uma ou
mais Sociedades Seguradoras, aos Ii-
mites que vierem a ser estabelecidos
na forma do subitem 13.1. Na hipó-
tese de essa importância ser ultrapas-
sada, a indenização devida será re-
duzida na proporção que houver .en-
tre a importância Máxima estabele-
cida para o Tipo e o total das im-
portancias seguradas em apólices do
mesmo Tipo.

14.1. -- Quando se tratar de me-
nores de idade infera5r a 12 (doze)
anos, as importâncias seguradas de-
verão observar, além do limite fixado
nestas Norrrias, os limites em • vigor
para seguro de menores.

' VI — Passageiros Menores
de Idade

15 — O seguro de menores está su-
jeito às condições abaixo:

15.1 — Menores de idade inferior
a 12 (doze) anos:

15.1.1 — A garantia de Morte des-
tinar-se-á ao reembolso apenas das
despesas • devidamente comprovadas
com o funeral até o limite da Im-
portância segurada na garantia, que
não poderá ultrapassar a 10 (dez)
vezes o maior salário mínimo vigente
no país.

15.1.2 — O reembolso das despesas
referidas no subitem 15.1.1 e das, re-
lativas às garantias de Assistência
Médica e Despesas Suplementares

St(A.M.D.) a Diárias Hospitalares

(P H.) poderá ser feito a terceiros,
quando as despesas forem devidamen-
tse comprovadas e os comprovantes
contiverem a assinatura do responsá-
vel pe lo menor.

15.1.3 — A indenização, em caso
de Invalidez Permanente, será paga
em nome do segurado, mediante al-
vará judicial.

15.2 — Menores de idade igual a
12 (doze) anos e até 16 dezesseis)
anos, inclusive:

15.2.1 — Aplicam-se as disposições
do subitem 15.1.3 e no tocante ao re-
embelso das despesas . de Assistência
Médica e Despesas Suplementares
(ADMS) e Diárias Hospitalares (DH),
ao disposições do subitem 15.1.2,

15.3 — Menores de idade superior
a 16 (dezesseis) anos e até 21 (vinte
e um), anos, exclusive.

15.3.1 — reembolso das despesas
de Assistência Médica e Despesas Sti-
plementares (ADMS) e Diárias Hos-
pitalares (DH), poderá ser feito a
terceiros, observado, porém, o dispos-
to no subitem 15.1.2.

15.3.2 — A indenização, em caso
de Invalidez Permanente, será paga
ao menor segurado, devidamente as-
sistido per seu pai, sua mãe (quando
tiver o pátrio poder) ou, fknalmente,
por seu tutor.

VII — Prêmios e Contas de Prêmio

assim como as Condições Especiaisj
constantes dos anexos números 2, 3;1
4 e 5, que ficam fazendo parte inte-
grante desta' Circular.

2. A presente Circular cancela e
substitui a Portaria n9 15, de 20 de
janeiro de 1964, do extinto DNSPC,
revoga as disposições em contrário e
entra em vigor na data de sua publi-
cação. — Décio Vieira Veiga,

veiculos
perime-

veículos

•

.16 — Para cálculo dos prêmios dos
seguros do Tipo 1, considerar-se-á
a kocação segurada do veículo, fixada
de acôrdo com o item 2, inciso 1.

17 — Para o cálculo dos prêmios
dos seguros dos Tipos 2 e 3, consi-
der-se-a a lotação máxima do vei-
culo, inclusive os passageiros autori-
zados a viajar em pé, fixada de acôr-
do com o item 2, inciso II.

18 — Para o cálculo dos prêmios
dos seguros do Tipo 4, será observado
o seguinte:

ai deverá ser cobrado um prêmio-
depósito inicial que será ajustado no
vencimento da apólice e que deverá
corresponder ao prêmio estimado de
um mês, ficando estabelecido pára o

!

seguro um prêmio mínimo equivalente
ao prêmio-depósito;

b) o prêmio será calculado .sôbre o
número de passageiros transportados
em caia período, a ser 'fixado na apó-
lice, período êsse que não deverá til-.
c.a.aaa,ar a 1 (um.) Inês;

c) o Estipulante se obriga a comu-
nicar à Sociedade Seguradora, no
mais tardar até o 15° (decimo quinto)
dia contado do dia seguinte ao tér-
mino de cada período, o número de
passageiros transportados no período
anterior, por faixas de quilometragem
percorrida, para fins de emissão dos
respectivos endossos da conta do prê-
mio.

19 — Para o cálculo dos prêmios
dos seguros do Tipo 5 deverá ser ob-
servado o disposto no item 18 e mais
o seguinte:

a) o prêmio mensal devido será
-calculado com base nos canhotos ou
cópias dos tiquetes e abrangerá o nú-
mero total - de tiquetes vendidos em
.cada período, o qual não deverá ul-
trapassar a 1 (um) mês; e

b) o. E,stipulante se obriga a reme-
ter à Sociedade Seguradora, dentro
de 15 (quinze) dias, contados do dia
seguinte ao do término de cada perío-
do a que se refere a letra anterior, os
canhotos ou cópias dos tiquetes ven-
didos e relativos ao período anterior.;

VIII — Taxas:
20 — Aplicar-se-ão as taxas indica-

das na seguinte tabela:
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Moa a Invalidez Permanente
Assistencia Médica

e
Despesas Suplementare3

1
Wria3 Ilospitalare3

_1

Taxas por unidade	 de cobertura (44

(;:p sôbre o valor de uma
Sfs sôbre a importância segurada 	

' diária segúrada

1	 0,15 0,15 3,00 30,00
2	 0,20 0,20 4.30 40,00

C:jã 0,25 4,60 50,00
4	 C ,0 0,0003 *	 0,005 0,1
á	 0,000-1 0,004 0,0068 0,1

) lacfari. asia de taxas:

— Ti-;es 1 a 3: Taxas por 1 ann) ano de seguro
• — Tipos 4 e 5: Taxas por b0 km/passageiro, ou fração..

.	 _

20 1 — Os seauros gozarão de um desconto de acôrdo com as se-
ga .ates tabelas, na() lhes sendo aplicáveis os descontos coletivos previstos
ri Ta:-ia de Seguros Acidentes Pessoais (TSAPB) :

1)) Seguros dos Tipos 4 e 5:

a)	 Seguras dos Tipos 1 a 3: Percurso (Em Km) Desconto	 (%)

Lotação Global Desconto (%) Até	 100 km 	  • • • •
Mais de 100 km a 150 kna 	
Mais de 150 km a 200. km 	

(sem desconto)
5,0
7,5

Mais de 200 km a 250 km 	 10,0
Mais de 250 km a 300 km 	 12,5

Ai,	 50	 	
De	 51	 a	 100	 	
Do . 101	 a	 200	 	
De 201	 a	 350	 	
D	 351 em diante 	s

10
15
20
25
30

Mais de 300 km a 350 km 	
Mais de 350 km a 400 km 	
Mais de 400 km a 450 km 	
Mais de 450 km a 500 km 	
Acima de 500 km 

15,0
17,5
20,0
22,5
25,0

A-

X — Disposições Varias:
21 •— Aplicam-se a estes seguros as

clau ulas das Condições Gerais da
Apõl ce Coletiva e disposições da Ta-
rira de Seguro Acidentas Pessoais do
Bra: 1 (T.S.A.P.B.) não modifica-
das •)or estas "Normas".

4 — As Condições Especiais a se-
rem laplicadas a êstes tipos de segu-
ros ncontam-se em- anexo.	 •

sageiro será o quociente entre a im-
portando, total segurada e o número
de passageiros.

1.2 — Não estão cobertos por esta
Apólice os pasasreiros de idade infe-
rior a 4 (quatro) anos.

2 — A cobertura dêste grupo co-
meça no momento do ingresso do pas-
sageiro no veículo e termina no mo-
mento de sua saída do mesmo.

3 — São excluídos da cobertura
deste seguro quaisquer acidentes que
ocorrerem aos pasageiros dos veículos,
se estes estiverem com lotação exce-
dente da admitida no subitem 1.1 e/ou
forem postos em movimento ou
guiados por motorista que não tenham
a devida carteira de habiltapção, res-
salvados os casos de fôrça maior.

3.1 — Em caso de acidente ocorrido
durante viagem em que se verifique
excesso de lotação, resultante de fôrça,
maior, a indenização que seria, devida
a cada um dos pasageiros acidentados
será reduzida na proporção da lota-
ção sagurada para a que existia no
veiculo na ocasiao do acidente.

4 — A Sociedade Seguradora, em
hipótese alguma, responderá por qual-
quer indenização superior às apuradas
nas formas previstas nos subitens
1.1.1 e 3.1, ficando o Estipulante co-

I
s mo único responsável' pelas diferenças
que venha a pagar, ami gavelmente ou
crmarindo sente= judicial, aos pas-
sageiros acidentados ou aos seus be-
neficiários.

5 — As garantias e importâncias
seguradas, por pessoa, são:

(Especificar)
5.1 — No caso de passageiros de

idade igual ou superior a 4 (quatro)
anos e inferior a 12 (doze) anos, a
Importância segurada, na garantia de
Morte, será de Or$ 	 ( a

6 — A importância segurada, por
pessoa e por garantia (Morte e Inva-
lidez Permanente), nesta modalidade
de Seguro, não poderá ultrapassar a
Cr$ 	
em uma ou mais apólices, de uma ou
mais seguradoras e, na hipótese dessa
importância ser ultrapassada, a inde-
nização, em caso de acidente; será
reduzida na proporção que houver
entre Cr$ 	
e o total das importâncias seguradas
eia apólices desta modalidade de se-
guro.

— O critério ind:cado no item
O estende-se aos cssos de passageiros
de idade igual ou superior a 4 (qua-
tro) anos e inferior a 12 (doze) anos,
cujos seguros não poderão ultrapas-
sar a 10 -(dez) vêzes o maior salário
mínimo vigente no pais,

7 — Nos casos de inclusão, exclusão
ou substituição de veículos, o Estipu-
Tante deverá fas!er o paclido por es-
crito, à Sociedade Sa ssiradora, men-
cionando as car . cie •Isticas conforme
item 1 destes Cone"cses Especiais, a
fim de que seja emaido o competente

ditivo

7.1 — A responsabildade da Socie-
dade Seguradora terá inicio no dia
seguinte ao da data do recebimento
do pedido de inclusão ou substituição
formulada, por escrito, pelo Estipu-
Jante. A exclusão será feita a partir
da data do recebimento, pela Socie-
dade Seguradora, do pedido, por es-
crito, do Estipulante.

8 — Nos casos de paralisação de
veículos por período superior a 30
(trinta) dias, a Sociedade Seguradora
devolverá o prêmio correspondente ao

período de paralisação, na base "pro-
rata temporis", contado ésse período
a partir da data do recebimento do
aviso, por escrito, de paralisação, até
a data do recebimento do nôvo a vier).
por escrito, de que o veiculo voltou
à circulação, não cabendo devolução
se a paralisação fôr decorrente do
acidente do Qual resulte qualquer das
hipóteses previstas nas letras a) e b)
do item 13.

3.1 — A responsabilidade da Socie-
dade Seguradora somente se iniciara
a partir do dia seguinte ao da data
do recebimento do aviso, por escrito,
de que o veiculo voltou à circulação.

9 — Ocorrendo acidente que possa
acarretar a responsabildade da Socie-
dade Seesnaciora, deverá ser êle co-
municado pelo Estipulante dentro dos
3 (três) primeiros dias contados da
data do acidente, do formulário "Avi-
so de Acidente". Na hipótese de não
ser possível a remessa do formulário

, clontro Osso pre-o, e comunicação de-
vorá ser dada por carta registrada OU,

ANEXO N.° 2

Corpc çocs especiais relativas aos Se-
guros do Tipo 1

1 A cobertura dêste seguro limi-
ta. -se às consequências de acidentes
passe is ocorridos aos passageiros do
(s) sícu10 (s) discriminado (s) nes-
ta A aólice, devidamente licenciada
(s) a ira o transporte ae oessoas.

(.;criminar aqui ou em anexo, o
4 (s) (s) segurado (s) de acôr-

do er. m o subitem 8.1 das "Normas
para Aceitação de Seguro").

1.1 . — Consideram-se passageiros
tôdaa as pesspas que estiverem sendo
trans ortads, inclusive o motorista, li-
mitar .) o número de passageiros a lo-
tação -crescida de 4es 's (quarenta por
cento .•

1.1 1 — Na hipótase - de o seguro
não aer ontratada para cobrir èsse
mame sa máximo, sempre que estive-
rem, ao veiculo, passageiros em nú-
nierp superior à lotação oficial e até
o mu .oro máximo admitido, a impor.

n naii segurada atribuida a cada pas-
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zida na proporção que houver entre
Cr$ 	
	 ) e o total das im-
portâncias ser: arejas em apólices des-
ta modalidade de seguro.

6.1 — O critério indicado no item
3 estende-se aos casos de passageiros
de idade igual ou superior a 4 (qua-
tro) anos e inferior a 12 (doze) anos,
cujos seguros não poderão ultrapas-
sar a 10 (dez) vezes o maior salário-
mínimo vigente no país.

7 — Nos casos de inclusão, exclusão
ou substituição de veículos, o Estipu-
lente deverá fazer o pedido, por es-
crito, à Socieeade Seguradora, men-
cionando as características conforme
item 1 desta Cláusula, a fim de que
seja emitido o competente aditivo.

7.1 — A responsabilidade da Socie-
dade Seguradora terá inicio no dia
seguinte ao da data do recebimento
do pedido de inclusão ou substituição
formulado, por escrito, do Estipulante.
A exclusão será feita a Partir da
data do recebimento, pela Segurado-
ra, do pedido, por escrito, do Estipu-
len te.

8 — Nos casos de- paralisação de
veículo por período superior a 30
(trinta) dias, a Sociedade Segurado-
ra devolverá o premio corresponden-
te ao período de paralisação na base
"pro rata temporis", contado esse pe-
ríodo a partir da data do recibento
do aviso, por escrito, de parálesação,
até a data do recebimento do novo
aviso, por escrito, de que o veículo
voltou à circulação, não cabendo de-
volução se a paralisaçã.o fôr decor-
rente de acidente do qual resulte
qualquer das hipóteses previstas nas
letras "a' e "b" do item 13.

8.1 — A responsabilidade da So-
ciedade Seguradora sómente se ini-
ciará a partir do dia seguinte ao da
data do recebimento do aviso, por es-
crito, de que o veículo voltou à cir-
culação.

9 — Ocorrendo acidente que possa
acarretar a responsabilidade da So-
ciedade Seguradora deverá ser êle co-
municado pelo Estipulante dentro dos
3 (três) primeiros dias, contados da
data do acidente, no formulário "Avi-
so de Acidente". Na hipótese de não
ser possível a remessa do formulário
dentro dêsse prazo, a comunicação
deverá ser dada por carta registrada
ou telegrama dirigido à Seguradora
ou ao seu representante legal, sem
prejuízo da remessa, o mais brev
possível, do formulário em questão.

9.1 — Da comunicação, por carta
ou telegrama, deverão constar: data,
hora, local, causa de acidente e nú-
mero de acidentados.

10 — O pagamento das Indeniza-
ções devidas por fõrça dp presente
seguro, será feito da seguinte forma:

a) em caso de Morte: metade ao
cônjuge sobrevivente e metade aos
herdeiros legais, em partes iguais;
inexistindo sociedade conjugal, aos
herdeiros legais, em partes iguais; e

b) em caso de Invalidez Permanen-
te ou -de reembôlso por., Assistência
Médica e Despesas Suplementares
(AMDS) e Diárias Hospitalares (DH)
aos próprios segurados.

10.1 — No caso de menores de ida-
de. deverá ser observado o eéguinte:

10.1.1 — Menores de idade inferior
a 12 (doze) anos:

10.1.1.1 — A garant ia de Morte
destinar-se-á ao reembeaso apenas
das despesas devidamente comprova-
das com o funeral até o limite da im-
portância segurada na garantia, que
não poderá ultranassar a 10 (dez)
vezes o maior salário-mínimo vigente
no pais.

10.1.1,2 — O reembõlso das despe-
sas referidas no subitem 10.1.1.1 e
das relativas às garantias de Assis-
tência Médica e Despesas Sunlemen-
tares (AMDS) e Diárias Hospitalares
(NI) poderá ser feito a terceiros
quando as despesas forem devidamen-
te comprovadas e os comprovantes
contiverem a assinatura do responsá-
vel pelo menor.

10.1.1.3 — Em modificação ao dis-
Osto na cláusula 59-. item 1. das Con-

telegrama dirigido à Sociedade Segu-
radora ou ao seu representante legal,

e. sem prejuízo da remessa, o mais bre-
ve possível do formulário em questão.

9.1 — Da comunicação, por carta
ou telegrama, deverão constar: data,
hora, local, causa do acidente e nú-
mero de acidentados.

10 — O pagamento das indenizações
devdias por fôrça do presente seguro
será feito da .seguinte forma:

a) em caso de Morte — metade ao
cônjuge sobrevivente e metade aos
herdeiros legais, em partes iguais;
inexistindo 'sociedade conjugal, aos
herdeiros legais em partes iguais; e

b) em caso de Invalidez Perma-
nente ou de reembolso por Assistência
Médica e Despesas Suplementares

im, (AMDS) e Diárias Hospitalares .(DII)
— aos próprios segurados.

10.1 -- No caso de menores de ida-
de, deverá ser observado o seguinte:

10.1-.1 —Menores de -"idade inferior
a 12 (doze) anos:

10.1.1.1 — A garantia de Morte
destinar-se-á ao reembôlso apenas das
despesas devidamente comprovadas
com o funeral até o limite da impor-
tância segurada na garantia, que não
poderá ultrapassar a 10 (dez) vêees
o maior salário mínimo vigente no
país.

10.1.1.2 — O reembôlso das des-
pesas referidas no subitem 10.1.1.1 e
das relativas às garantias de Assis-
tência Médica e Despesas Suplemen-
tares (AMDS) e Diárias Hospitalares
(DH) poderá ser feito a terceiros
quando as despesas forem devida-
mente comprovadas e os comprovantes
contiverem a assinatura do responsá-
vel pelo menor.

10.1.1.3 e- Em modificação ao dis-
posto. na cláusula 5e item 1, das
Condições Gerais da Apólice; a Socie-
dade Seguradora, no caso de Morte,
ocorida dentro de 1 (um) ano, a con-
tar da data do acidente, Pagará, a
título de reembôlso, as despesas de
funeral na forma de que trata o su-
bitem 10.1.1.1, até a importância se-
gurada na garantia de Morte.

10.1.1.4 — A indenização, em caso
de Invalidez Permanente será paga
em nome do menor segurado, medi-
ante Alvará Judicial.

10.1.2 — Menores de Idade igual
a 12 (doze) anos e até 16 (dezesseis)
anos, inclusive:

10.1.2.1 — Aplicam-se as disposi-
ções do subitem 10.1.1.4 e, no to-
cante ao reembôlso das despesas de
Assistência Médica e Despesas Suple-
mentares (AMDS) e Diárias Hospita-
lares (DH), as disposições do subitem
10.1.1.2.

10.1.3 — Menores de idade supe-
rior a 16 (dezesseis) anos e até 21
(vinte e um) anos, exclusive: 	 .

10.1.3.1 — O reembôlso das despe-
sas de Asistência Médica e Despesas
SupIemntares (AMDS) e Diárias Hos-
pitalares (DH) poderá ser feito a ter-
ceiros, observado, porém, o disposto no

, subitem 10.1.1.2.
' 10.1.3.2 --- A indenização em caso

de Invalidez Permanete será paga ao
menor segurado, devidamente assis-
tido por seu pai, sua , mãe (quando
tiver o pátrio poder) ou, finalmente,

1 por seu tutor.
1 - 11 — Em quaisquer dós casos indi-
, cados no item 10 e subitem 10.1, os

recibgos de quitação deverão conter
também a assinatura de um represen-
tante autorizado do Estinulante.

12 — No caso de o Estipulante,
amigàvelmente ou cumprindo senten-
ça judicial, indenizar pasageiros aci-
dentedos -em importâncias superiores
aos limitee estebelcidos nesta apólice,
a Sociedade Seguradora responderá
semente até os limites máximos fi-
xados no item 5 e subitem 5.1, obser-
vadas as disposições contidas nos
subitens 1.1.1 e 3.1, e, ainda, as de-
mais Condições Gerais desta Apólice.
ficando o excedente sob exclusiva

1 responsabilidade do EstipuIante.
13 — O Estipulante se obriga a

efetuar o pagamento de nôvo prémlo,

"pro-rata temporis'", na base de um
lugar da lotação para cada pessoa aci-
dentada, nos casos de indenização
por:

a) morte -de urna ou mais pessoas
eei virtude de acidente coberto pelo
seguro; e

b) qualquer outra ou outras garan-
tias, desde que a indenização total,
por pessoa, seja superior a 20 (vinte)
vezes o prêmio anual relativo ao lugar
do veículo correspondente à pessoa
acidentada.

14 — Aplicam-se a este seguro as
cláusulas das Condições Gerais da
Apólice Coletiva, não modificadas por
estas Condições Especiais.

ANEXO N9 3
Condições especiais, relativas aos

Seguros dos Tipos 2 e 3
1 — A cobertura dêste seguro limi-

ta-se às conseqüências de acidentes
pessoais ocorridos aos passageiros
do (s) veiculo (s) discriminado (s)
nesta Apólice, devidamente licencia-
do (s) para o aransporte de pessoas.

(discriminar aqui, ou em anexo,
o (s) veículo (s) segurado (s) d3
acôrdo com o subitem 8.1 das
"Normas para Aceitação de Se-
guro".)

1.1 — Estão abrangidos por este se-
guro os passageiros de qualquer ida-
de, desde que viajem com passagem
paga, limitado o número de passagei-
ros à lotação máxima autorizada do
veicula, isto é, o número de passa-
geiros sentados acrescido do de pas-
sageiros em pé, de acôrdo com os re-
eulamentos e atos baixados pelas au-
toridades competentes.

1.2 — O presente seguro não abran-
ge os empregados do Estipulante e/ou
dos proprietários dos veículos quando
em serviço nos mesmos.

2 — A cobertura deste seguro co.
meça no momento do ingresso do pas-
sageiro no veículo, estende-se aos lu-
gares de • paradas intermediárias e
transbordo dos passageiros, e termina
no momento em que o passageiro dei-
xai definitivamente o veiculo.

3 — São excluídos da cobertura des-
te seguro quaisquer acidentes, que
ocorrerem aos passageiros dos veículos
se estes estiverem com lotação exce-
dente da admitida no subitem 1.1
e/ou forem postos em movimento OU
guiados por motoristas que não te-
nham a devida carteira de habilita-
ção, ressalvados os casos de fôrça
maior.

3.1 — Em caso de acidente ocorri-
do durante , a viagem em que se veri-
fique excesso de lotação, resultante
de Pena maior, a indenização que
seria devida a cada um dos passagei-
ros acidentados, será reduzida/na pro-
porção da lotação segurada para a
que existia no veiculo na ocasião do
acidente.

4 — A Sociedade Seguradora, em
hipótese aleuma, responderá por qual-
quer indenização superior à apurada
na forma prevista no subitem 3.1, fi-
cando o Estipulante como único res-
pofisável pelas diferenças que venha
a, pagar, amigàvehnente ou cumprins
do sentença judicial, aos pp.ssageiros
acidentados ou aos seus beneficiários.

5 — As garantias e importâncias
seguradas, por pessoa, são:

(Especificar)

dições Gerais da Apólice, a Socieda-
de Seguradora, no caso de Morte,
ocorrida dentro de 1 (hum) ano, a
contar da data do acidente, pagará,
a título de reembõlso, as despesas de
funeral na forma de que trata a subi-
tem 10.1.1.1, até a importância se-
gurada na garantia de Morte.

10.1.1.4 — A indenização, em caso
de Invalidez Permanente, será paga
em nome do menor segurado, me-
diante alvará judicial.

10.1.2 — Menores de idade igual a
12 (doze) anos e até 16 (dezesseis)
anos, inclusive:

10.1.2.1 — Aplicam-se as disposi-
ções do subitem 10.1.1.4 e, no tocan-
te ao reembôlso das despesas de As-
sistência Médica e Despesas Suple-
mentares (AMDS) e Diárias Hospi-
talares (DH), as disposições do subi.
tem 10.1.1.2.

10.1.3 — Menores de idade supe-
rior a 16 (dezesseis) anos e até 21
(vinte e um) anos. exclusive:

10.1.3.1 — O reembõlso das despe-
sas de Assistência Médica e Despesas
Suplementares (AMDS) e Diárias
Hospitalares (DH) poderá ser feito a
terceiros, observadó, porém, o disposto
no subitem 10.1.1.2.

10.1.3.2 — A indenização, em saso
de Invalidez Permanente, será paga
ao menor segurado devidamente as-
sistido por seu pai, sua mãe (quando
tiver o pátrio poder) ou finalmente,
por seu tutor.

11 — Em quaisquer dos casos indi-
cados no item 10 e subitem 10.1, os
recibos de quitação deverão conter
também a assinatura de um repre-
sentante autorizado do Estipulante

12 -- No caso de o Estipulante, ame.
gávelmente ou cumprindo sentença
judicial, indenizar passageiros aciden-
tados, em importâncias superiores aos
limites estabelecidos nesta Apólice, a
Sociedade Seguradora responderá só-
mente até os limites máximos fixa-
dos no item 5 e subitem 5.1, obser-
vadas as disposições contidas nos su-
bitens 1.1 e 3.1, e, ainda, as demais
Condições Gerais desta Apólice, fi-
cando o excedente sob exclusiva res.
ponsabilidade do Estipulante.

13 — O Estipulante se obriga a efe-
tuar o pagamento de nôvo premio,
"pio rata temporis", na base de um
lugar da lotação para cada pessoa
acidentada, nos casos de indenização
por:

a) Morte de urna ou mais pessoa9
em virtude de acidente coberto pelo
seguro; e

b) qualquer Outra ou outras ga-
rantias, desde que a indenização to-
tal, por pessoa, seja superior a 20
(vinte) vezes o premio -anual relativo
ao lugar do veículo correspondente à
pessoa acidentada.

14 — Aplicam-se a este seguro as
cláusulas das Condições Gerais da
Apólice Coletiva não modificadas Por
estas Condições Especiais.

ANEXO N° 4
Condições especiais relativas aos

seguros do tipo 4
1 — A cobertura deste seguro li-

mita-se às conseqüências de aciden-
tes pessoais ocorridos aos passageircs
dois) veiculo(s) de propriedade do
Estipulante ou sob a sua responsa-
bilidade devidamente licenciado(s)
para o transporte de pessoas, nas
linhas especificadas abaixo:

(Discriminar as linhas e respecti-
vas distâncias em quilómetros)

1.1 — Estão abrangidos por este
seguro todos os pasageiros que, legal-
mente, possuam bilhete de passagem
fornecido pelo Estipulanee do segu-
ro, limitado o número de passageiros
à lotação máxima autorizada do
veiculo, isto é, o número de passagei-
ros sentados acrescida do de passa-
geiros em pé, de aceedo com iss regu-
lamentos e atos baixados pelas auto-
ridades competentes.

1.2 — O presente seguro não
abrange os empregados do Estipulam-
te e/ou dos proprietários dos 'ielculos
quando em serviço nos mesmos

5.1 — No caso de passageiro de
Idade igual ou superior a 4 (quatro),
anos e inferior a 12 (doze) anos a
Importância segurada, na garantia de
Morte, será de Cr$ 	

6 — A importância segurada, por
pessoa e por garantia (Morte e Inva-
lidez Permanente), nesta modalida-
de de seguro, não poderá ultrapassar
a Cr$ 	

) em uma ou
mais apólices, de uma ou mais segu-
radoras e, na hipótese dessa impor-
tenda ser ultrapassada, a indeniza-
ção, em caso de acidente, será redu-



penderá ~ente até os limites má-
x' imos fixados no item 5 e rebitem
5.1, observadas as disposições conti-
das nos subitens 1.1 e 3.1 e, ainda,
as demais Condições Gerai. desta
Apólice, ficando o exce:teni e sob ex-
clusiva responsabilidade do Estipu-
lante.

12 -- Aplicamae a riste seguro as
cláusulas das Condições Gerais da
Apólice Coletiva não modificadas por
estas Condições Especiais.

Condições especiais relativas aos
seguros do tipo 5

1 - A cobertura dte seguro
as bonscqüências de acidentes

pessoais ocorridos aos passageiros, de-
finidos no subitem 1.1, do (s) veicula
(s, de propriedade do Estipulante ou
sob a sua responsabilidade devida-
mente licenciatto is) para o trata,
porte de pessoas, 'nas linhas especif
c,adas aeaixo:

(Discriminar as linhas e respectivas
distâncias em quilômetros).

1.1 - consideram-se passageiros,
ara fins deste seguro as. pessoas que

possuam bilhetes de passagem e se-
jam portadoras de tiquetes de seguro
vendidos pelo Estipulante.

1.2 - O presente seguro não abran-
ge os empregados do Estipmance e, ou
dos proprietários dos veículos quando
em serviço nos mesmos.

2 -- Os tiquetes de seguro deverão
ser num emacie tipográlicamente e
conter o nome do passageiro segura-
do e o número da passagem, bem co-
mo outras indicações necessárias ao
conhecimento do seguro (garantia,
importáacias seguradas, etc.)

2.1 - A numeg .,çao nas séries doe!
tiquetes deverá constar desta apón-
ce, sendo que essa numeração, ao asa-
ciar-se o presente seguro, é a se- I
guinte;

LINHA	 Numeração
(Esp ccif iti ar ) 	 (Indicar a faixa)

3 - A cobertura deste seguro come-
ça no momento em que o passageiro. I
após haver adquirido a passagem e o
•tiquéte, se encontrar no recinto da
estaçáo aguardando embarque, eeten-

kile-se aos lugares de paradas interme-
diárias e de transbordo de passagei-
ros, e termina no momento em que o
passage2o deixar a estação de desem-
barque.

1 4 - sáo eeeluidcs da cobertura dee-
te seguro quaisquer acidentes que
ocorrerem aos passageiras dos veículoe,
1se estes estiverem com lotação exce-
dente da autorizada por regulamentos
e atos baixados pelas autoridaies
competentes, e/ ou forem postos em
movimento ou guiados por motoristas
que não tenham a devida Carteira de
habilitação, ressalvados os casos de
fôrça maior.

5 - As garantias e importâncias
seguradas, por tiquetes de seguro,
são:

(ESPECIFICAR)

£26 Segunda-feira 1

2 - A cobertura dêste seguro co-
mela no momento em que o paasa-
geai( , após haver adquirido a passa-
gem se encontrar no recinto da es-
taça ) aguardando embarque, esten-
de-s aos lugares de paradas inter-
med árias e de transbordo de passa-
gelai( s e termina no momento em
qua ) passageiro deixar a estação de
dese nbarque.

3 - São excluídos da cóbertura
dêst( seguro quaisquer acidentes caia
occaderem aos passageiros dos vei-
culoa se êstes estiverem com lota"
exce lente da admitida no subitern
1.1. e/ou forem postos em movi-
meto o ou guiados por motoristas que
nãO ,enham a devida earteira de ha-
bilitt ção, ressalvados os casos de
fôrçt maior.

3.: - Em caso de acidente ocor-
rido durante a viagem em que se ve-
rifiq te excesso de lotação, resultante
de f( rça maior, a indenizaçaa que se-
ria ( evida a cada um dos passagei-
ros acidentados será reduzida na
properção da lotação máxima auto-
rizac á, definida no subitem 1.1, para
a eite. existia no veículo na ocasião
do a ddente.

4 - A Sociedade Seguradora, em
hipót ese alguma, responderá por
qual( uer indenização superior a apu-
rada, na forma prevista no subitem
3.1, icando o Estipulante como úni-
co r :sponsável pelas diferenças que
verál r. a pagar, amigavelmente ou
currn rindo sentença indiciai, aos
passt geiros acidentados ou aos seus
bene iciáries.

5 - As garantias e importam as
segin adas, por pessoa, são:

(Especificar)
5,1 -• No caso de passagefo de

idad) igual ou superior a 4 (quatro)
anos e inferior a 12 (doze) anos, a
impo itância segurada, na garantia da
Mott será de Cr$
(..

8 - Ocorrendo acidente que possa
acarretar a reeponsabilidada da So-
ciedade Seguradora, deverá êle ser
comunicado pela Estipu:ante dentro
dos 3 (três) primeiros dias, contados
da data do acidente, no formulário
"Aviso de Acidente". Na hipótese de
não ser possível a remessa do formu-
lário dentro dêsse prazo, a anmunica-
çâo deverá ser dada por carta regis-
trada ou telegrama dirigido á Se-
guradora ou ao seu redre:sen t.-ante le-
gal, sem prejuízo da zernessa, o mais
breve
questão.

8.1 - Da comunicação, por carta
ou telegrama, deverão consta': data,
hora, local, causa do acidente e nú-
mero de acidentados.

9 - O pagamento das indeniza-
ções, devidas por fôrça do presente
seguro, deverá ser feito cai seguinte
forma:

a) em caso de Morte: - metade
ao cônjuge sobrevivente e eretade aos
herdeiros legais, em partes iguais;
inexistindo sociedade conjugal, aos
herdeiros legais em pais igoais; e

b) em caso de Inválidez Perma-
nente ou de reembôlso por Assei:ten.-
cia Médica e Despesas Suplementares •
(AMDS) e Diárias 14:sapUalares
(DH): - aos próprios segerados.

9.1 - No caso de menores de ida-
de, deverá ser observado o seguinte:

9.1.1 - Menores de idade ;nferior
a 12 (doze) anos:

9.1.1.1 - A garantia de Morte
destinar-se-á ao reembõlse apenas
das despesas nevidamente comprova-
das com o funeral até o limite da
importância segurada na garantia
que não poderá ultrat't ;sar a 10
(dez) vêzes o maior aála,,0
vigente no pais.

9.1.1.2 - O reembôlso das daspe-
sas referidas no subi l.era 9.1.1.1 e
das relativas às garanti ts de Assis-
tência Médica e Despesas Suplemen-
tares (AMDS) e Diárias tiospita,lares
(13H) poderá ser fei to a terceiros
quando as despesas foram (devida-
mente comprovadas e es comprovan-
tes contiverem a assinalam, do res-
ponsável pelo menor.

9.1.1.3 - Em modificacao PO di s-
posto na cláusula 5, item 1, das Con-
dições Gerais da Apólice, a Socieda-
de Seguradora, no ea.so de Morte,
ocorrida dentro de 1 1 en) are), a
contar da data do acidam ,- pegará, a

•título de reerabôlso, as despesas de
funeral na forma de que trata a
subitem 9.1.1.1, até a ,mportancia
segurada na garantia de Morte.

9.1.1.4 - A indeniza ;ao, em caso
de Invalidez Permanente, será aaga
em nome do menor segurado, me-
diante alvará judicial.

9.1.2 - Menores de idade igual a
12 (doze) anos e até 16 (dezesseis)
anos, inclusive:

9.4.2.1 - Aplicam-se as dispcsi-
ções do subitem 9.1.1.4 e, no tocante
ao reembôlso das despesas de Assis-
tência Médica e Despesas Suplemen-
tares (AMDS) ,e Diárias Hospitala-
res (DH), as disposições do aleitem
9.1.1.2.	 •

9.1.3 - Menores de idade superior
a 16 (dezesseis) anos e até 21 (vinte
e um) anos, exclusive:

9.1.3.1 e- O reembõlso das despe-
sas de Assistência Mérica e Despesas
Suplementares (AMDS) e Diárias
Hospitalares (DH) poderá ser feito a
terceiros, observado, porém, o dis-
posto no subitem 9.1.1.2.

9.1.3.2.- A indenização, em 'caso
de Invalidez Permanente, será paga
ao menor segurado, devidamente as-
sistido por sieu. pai, sua Inas rquandc

•tiver o pátrio poder) ou, finalmente,
-1 por seu tutor.
I 10 - Em quaisquer dos casos in-
dicados no item 9 e subitem 9.1, os
recibos de quitação deverão contei:
também a ass,inatura de um repre-
sentante autOrIzado do Estipulante.

11 - No caso de o Estipulante,
amigavelmente ou cumprindo sen-
tença judicial, indenizar passageiros
acidentados, em importâncias supe-
riores aos limites etabelecidos nesta
Apólice, a Sociedade aegdradera Use

- A remessa abrangerá os ti-
quetes vendidos em cada eertodo
	  (especificar: um Mêí,
uma quinzena, uma semana, 10 (dez)
dias, ou outro período que fôr det 'a-
minado) .

7.2 - A Sociedade Seguradora re-
serva-se o direito de verificar o nú-
mero de tiquetes vendidos, obrigando-
se o Estipulante a facilitar a verifica-
ção necessária.

7.3 - O prêmio mensal devido se-
rá calculado à vista dos canhotos ou
cópia dos tiquetes vendidos em cada
período, na forma a que alude o
subitem 7.1 acima.

8 - Ocorrendo acidente que possa
acarretar a responsabilidade da So-
ciedade Seguradora, deverá ser ele
comunicado pelo Estipulante dentro
dos 3 (três) primeiros dias contados
da data do acidente, no formulário
"Aviso de Acidente". Na hipótese de
não ser passiliel a remessa do formu-
lário dentro désse prazo, a comunica-
ção deverá ser dada por carta regis-
trada ou telegrama dirigido à Segura-
dora ou ao seu representante legar,
sem prejuízo da remessa, o mais
breve possível, do formulário em ques-
tão.

8.1 - Da comunicação, por carta
ou telegrama, deverão constar: data,
hora, local, causa do acidente e na-
moro de acidentados.

9 • O pagamento das indenizações
devidos por força do presente seguro
será feito da seguinte forma:

a ) em caso de Morte - metade ao
cônjuge sobrevivente e metade aos
herdeiros legais, em peites iguais;
inexistindo sociedade conjugal, aos
herdeiros legais em partes iguais; e

b) em caso de Invalidez Permanep-
te ou de reembOlso por Assistencia
Médica e Despesas Suplementares ...
‘AMDS) e Diarias Hospitalares (D11)
- aos próprios segurados.

9.1 - No caso de menores de ida-
de, deverá ser observado o seguinte:

9.1.1 - Menores de idade inferim
a 12 (doze, anos:

9.1.1.1 - A garantia de Morte des-
tinar-se-a ao reembelso apenas das
despesas devidamente comprovadas
com o funeral ate o limite da impor-
tencia segurada na garantia, que não

•poderá ultrapassar a 10 (dez) vezes o
maior salário-mínimo vigente no peie.

9.1.1.2 - O Reembôlso das despe-
sas referidas no subitem 9.1.1.1 e das
relativas ás garantias de Assistência
Medica e Despesas Suplementares ...
(AMDS) e Diárias Hospitalares (DH)
poderá ser feito a terceiros quando as
despesas forem devidamente compro-
vadas e os comprovantes contiverem
a assinatura do responsável pelo me-
nor.

9.1.1.3 - Em modificação ao dis-
posto na cláusula 5'.‘, item 1, das Con-
dições Gerais da Apólice, a Sociedade
Seguradora, no caso de Morte, ocorri-
da dentro de 1 (um) ano, a contar da
data do acidente, pagará, a título de
reembôlso, as despesas de funeral na
forma de que trata o subitern 	
9.1.1.1, até a importância segurada
na garantia de Morte.

9.1.1.4 - A indenização, em caso
de Invalidez Permanente, será paga
em - nome do menor segurado, me-
diante alvará judicial.

9:1.2 - Menores de idade igual a
12 (doze) anoe e até 16 (dezesseis),
inclusive:

9.1.2.1 - Aplicam-se as disposições
do subitem 9.1.1.4 e, no tocante ao
reembeeso das despesas de Assistên-
cia Médica e Despesas Suplementares
(AMDS) e Diárias Hospitalares (DH),
as disposições do subitem 9.1.1.2.

9.1.3 - Menores de idade superior
a 16 (dezesseis) anos e até 21 (vinte
e um) anos, exclusive:

9.1.3.1 - O reembôlso das despesas
de Assistência Médica e Despesas Su-
plementares (AMDS) e Diárias Hos-
pitalares (DH) poderá ser feito a ter-
ceiros, observado, porém, o disposto

o subitem 9.1.1.2.
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5.1 - No caso de passageiro de ida-
de igual ou superior a 4 (quatro) anos
e inferior a 12 (doze) anos, a impor-
tância segurada, na garantia de Mor-
te, será de Cr$ 	

• ) 
6 - O Estipulante deposita na So-

ciedade Seguradora, no ato da entre-
ga desta Apólice, a importância de
Cr$ 	  	
em garantia do prêmio da apólice. A
referida importância será ajustada em
relação ao prêmio que corresponder
ao último mês de vigência da apólice.

6.1 - Fica estabelecido para êste
seguro um prêmio mínimo equivalen-
te ao prémio-depósito.
7 - O Estipulante se obriga a re-

meter à Sociedade Seguradora dentro
de 15 (quinze) dias, contados do dia
seguinte do término de cada período a
que se refere o subitem 7.1 abaixo, os
canhotos ou cópias dos tiquetes ven-
didos e relativos ao período anterior,
para fins de emissãor dos respectivos
endossos da conta do prémio.

6 - A importancia segurada, por
pesSc a e por garantia (Morte e Inva-
lidea Permanente) nesta modalidade
de si guro, não poderá ultrapassar a
Cr$	 	  (.	 ... r,
em t ma ou mais apólices, de uma ou
mais Sociedades Seguradoras e, na
hipól ese dessa importância ser ultra-
passr da, a indenização, em caso de •

acide ete, será reduzida na proporção
que iouver entre Cr$ 	
(.., 	  ) e o total das
impo !tâncias seguradas em apólices
de,sta modalidade de seguro.

6 4 1 - O critério indicado no item 6
ter ae-se aos casos de passageiros

de ic ade igual ou superior a 4 (qua-
tro) mos e inferior a 12 (doze) anos,
cujos seguros não poderão ultrapas-
sar a 10 (dez) vêzes o maior salário-
mini] ao vigente no pais.

7 - - O Estipulante deposita na So-
cieda•e Seguradora no ato da entre-
ga d e,sta, apólice, a importância de
Cr$,	 	  (.	 . ...
em arantia do prémio da apólice.
A re.erida importância será ajustada
em r dação ao prêmio que correspon-
der ,o último mês de vigência da
apóli e.

7„1 !! Fica estabelecido para êste
segará ! um prêmio mínimo, eqüiva-
lente ao premio-deposito.

7.2 - O Estipulante se obriga a
corra; olear à Sociedade Seguradora,
denti a de 1 (um) mês (ou prazo me-
nor, 1. critério dá Seguradora), con-
tada do dia seguinte ao do término
de p da período a que se refere o
subit ,m 7.2.1 abaixo, o número de
pasSa t;eiros transportados no ii!,eriodo
anter os, por faixas de quilometra-
gem )ereorrida, para uns de emissão
dos respectivos endossos da conta do
prôrti a.

• 7,2 1	 A conaunicaçao abrangerá
o nú nen) de passageiros transporta-
dos e et dada período de 	
(Espenicar: um mês, uma quinzena
uma semana, 10 (dez) dias ou outro
perle) á satie fôr detèrminado).

7.,2 2 - A Sociedade Seguradora
reser .a-ate o direito de verificar o
núnlic au passageiros transportados.
obrig ,xaed-se o Estipulante a facilitar
a Ver Iitteelo necessárie

-•••• •
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r MINISTÉRIO
AVISO AS REPARTIÇOES

PÚBLICAS

O Departamento de Impren-
sa; Nacional avisa às Reparti-
ções Públicas em geral que
deverão providenciar a refor-
ma das assinaturas dos ór-
gãos oficiais até o dia 30 de
abril, a fim de evitar o cance-
lamento da remessa a partir
daquela data.

O registro de assinatura no-
va, ou de renovação, será feito
contra a apresentação do em-
penho da despesa respectiva.

A renovação do contrato de
porte aéreo deverá ser soli-
citada; com antecedência de
trinta dias do vencimento, ã
Delegacia Regional da Empre-
sa Brasileira de Correios e Te-
légrafos, em Brasília.

BANCO
NACIONAL DA HABITAÇÃO

Relação do Pesosal dispensado ~ante
o mês- de janeiro de mil novecentos
e setenta e um.'

Datilógrafo
Nelljr -Azevedo Matolla,;

Assistente Administrativo
Evaldo Pereira Ramos.

Cargo em Comissão
Esperidião Esper Paulo.

Auxiliar Administrativo
Tarcísio Brasiliano da Costa.
Observação: Os atos referentes ad-

missão e dispensa de pessoal, são , de
competência do Senhor Diretor-Su pe-
rintendente do BNH. Por delegação, o
Senhor . Chefe do Departamento de Ad-
ministração, poderá assinar atos refe-
rentes à dispensa de pessual.

RESOLUÇÃO Re N.9 1-71
O Conselho de Administração do

Banco Nacional da Habitação, em
reunião realizada a 4 de fevereiro de
1971, usando das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 29 da Lei
n.9 4.380, de 21 de agôsto de 1964, e

Considerando que a segurança e a
eficiência nas decisões dependem da
disponibilidade de informações confiá-
veis e atualizadas;

Considerando que a coleta e a cri-
tica dos dados requerem execução des-
centralizada, o que impõe coordenação,
orientação e contrôle centralizados;

Considerando, ainda, que a irnp/ar,
tação em curso do Sistema de Pro-
cessamento de Dados pressupõe a ali-
mentação contínua com dados' devida-
mente criticados e preparados para o
processamento, resolve:

1. Fica inátituido. na estrutura ad-
ministrativa do BNH, o Sistefna de Ia-

'formações e de Dados para Processa-
mento SIDAP, cujas atividades serão
exercidas através dos seguintes órgãos:

a) Órgão Central - Assessoria de
Planejamento e Coordenação do BNH;

b) órgãos Setoriais e Locais - As
'unidades ou subunidades de Estatísti-
ca de Coleta ou de Antelise de Dados,

judicial, indenizar passageiros segura-
dos por esta Apólice, em importâncias
superiores aoá limites estabelecidos
nos tiquetes de seguro, a Sociedade
Seguradora responderá sômenté até os
limites máximos fixados no item 5 e
subitem 5.1, ficando o excedente sob
exclusiva -responsabilidade do Estiou-
lente.

12 - Aplicam-se a êste seguro as
cláusulas das Condições Gerais da
Apólice Coletiva não modificadas por
estas Condições Especiais.

DO INTERIOR
integrantes da estrutura administra-
tiva do BNU.

1.1 --- Os órgãos Setoriais e Locais,
quaisquer que sejam suas subordina-
ções, estão sujeitos à orientação nor-
mativa, ao contrôle técnico e à fisca-
lização especifica do órgão Central do
Sistema.

1.2 - O SIDAP contará, anda, para
seu funcionamento, com um Agente de
Informação do órgão Central do Sis-
tema em cada unidade das Administra-
ções Central e Locais do BNH a elas
subordinado administrativamente.

2. A função de Agente de Informa-
ção do SIDAP será atribuída pelo Di-
retor-Superintendente do BNH, por in-
dicação conjunta dos Diretores Super-
visores das áreas de Planejamento e
Coordenação e da Unidade Central em
que estiver lotado o Agente, podendo
ser exercida em caráter eventual,
cumulativamente, por servidores que
desempenhem outro cargo ou função
de confiança,

3. As atribuições do órgão Central,
dos órgãos Setoriais ou Locais . do Sis-
tema e dos Agentes de informação é
os demais atos complementares serão
definidos pela Diretoria do BNH. ein
atp próprio, ou por quem esta venha
a ttelegar poderes especiais.

4. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, revogando as dispo-
sições em contrário:

Rio de Janeiro, 4 de, fevereiro de
1971. -,`Plaudio Luiz Pinto, Presiden-
te, em' exercício.

RESOLUÇÃO Re N.9 3-71
O Conselho de Administração do

Banco Nacional da Habitação, em
reunião realizada a 4 de fevereiro de
1971, usando das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 29, da Lei
n.9 4.380, de 21 de ageisto de 1964, e
• Considerando a • implantação do Pla-
no Nacional de Saneamento 	
(PLANASA) que visa o equacionamen-
to permanente do problema do sanea-
Mento básico no País,

Considerando o que prescreve o De-
creto-Lei n.9 949; de 13 de outubro de
1969, resolve:

1.A Diretoria do BNH poderá au-
torizar a redução do . limite mínimo
de participação do mutuário final, de
que trata a alínea b do item 7 da RC

n.9 61-67, com a nova redação dada
pela Re n.9 8-69, sempre que essa re-
dução objetive:

a) a realização de programa inte-
grado, de âmbito estadual, que resulte
no equacionamento global e perma-
nente do problema do abastecimento
de água no estado, ou

b) a realização do programa inte-
grado de contrôle de poluição das
águas, ou

c5 te execução de, projeto que exija
participação municipal em valor supe-
rior á 15% da feeeita prevista, do mu-
nicípio, durante o período de desem-
bolsos.

2. O subitem 8.1 da RC n.9 61-67
passa a ter a seguinte redação:

"8.1 - Sômente poderá ser dispen-
sada a garantia real nos casos previs-
tos no artigo 4.9 do Decreto-lei núme-
ro 949, de 13 de outubro de 1969."

3. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, revogando as dispo-
sições em contrário.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de
171. - Cláudio Luiz Pinto, Presiden-
te, em exercício.,

RESOLUÇÃO RC N.9 4-71.
O Conselho de Administração dr

Banco Nacional da Habitação, em
reunião realizada a 4 de fevereiro de
1971, usando das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 29 da Lei
n.9 4.380, de 21 de agôsto de 2.964, - re-
solVe:

1. Criar a Seção de Segutança e In-
formação - SSI, que passa a fazer
parte integrante da estrutura do ...
SERFHAU, subordinada diretamente
ao Gabinete do Superintendente.
- 2. Ficam delegados podéres ao Su-
perintendente do SERFHAU para de-
finir as atribuições da Seção.

3. Ficam incluídos na lotação mil-
mérica de pessoal do SE'RFHAU os se-
guintes cargos em comissão:

1 Assessor;
2. Assistentes Técnicos;
1- Secretária de Unidade Central.
4. A preselite Resolução entra cm

vigor nesta data, revogando as dispo-
sições em contrário .

Rio de Janeiro ; 4 de fevereiro de
1971. - ' Cláudio Luiz Pinto, Presiden-
te, em exercício.

RESOLUÇÃO DA DIRETORIA
RD N.9 6-71

•
A Diretoria do Banco Nacional da

Habitação, em reunião realizada a 71
de janeiro de 1971, usando das atri-

buições que lhe são oonferidas pelo ar-
tigo 30 da Lei n.9 4.380, de 21 de ago- s-
to de 1964, resolve:

1. Fica aprovado o Orçamento de
Caixa do BNH para o período de 1.9
de janeiro de 1971 a 31 de dezemoro
de 1971, na forma dos anexos da pre-
sente Resolução, publicados no Bole-
tim de Serviço do Banco.

2. A presente Resolução entra em
vigor em 1 0 de janeiro de 1971, revo-
gando as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 7 de janeiro de
1971. - Mário Trindade, Presidente,

SUPERINTENDÊNCIA
• DO DESENVOLVIMENTO
DA REGIÃO CENTRO-OESTE

PORTARIA N.9 15, DE 17 DE
EVEREIR9 DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento' da Itegião
Centro-Oeste, no uso de suas atribui-
ções legais, resolve:

Designar .Maria Valéria Bezerra da
Silva, Auxiliar de Escritório, CLT, pa-
ra a função de confiança'cle Secretá-
ria do Diretor do Departamento de
Indústria e Comércio, prevista na or-
ganização da Secretaria Executiva
desta Superintendência. Sebastido
Dane de Camargo Júnior.

9.1.3.2 - A indenização, em caso
de Invalidez Permanente, será paga

L ao menor segurado, devidamente as-
sistido por seu pai, su,a mãe (quando
'tiver o pátrio poder) ou, finalmente,
por seu tutor.

10 - Em quaisquer dos casos indi-
cados no item 9 e subitem 9.1, os re-

'cibos de quitação deverão conter tam-
bém a assinatura de um representante
autorizado do EstnJulante.

11 - No caso de o Estipulante ami-
• gávelmente ou cumprindo sentença

£onselho Deliberativo
RESOLUÇÃO N9 079 DE 18 DE FEVEREIRO DE 1971

O Conselho Deliberatis . o da Superintendência do Desenvolvimento da Re-
gião Centro-Oeste, 'usando das • atribuições que lhe são conferidas pelo art. 8,
alínea <<g» do Regulame.to aprovado pela Portaria Ministerial n' 061, de 14
de março de 1968, combinado com o art. 4", alínea «g» de seu Regimento In-.
terno, resolve aprovar as alterações introduzidas no texto do art. 4' constante
da Resolução n" 016, de 28 de novembro de 1968, e apresentadas a 'este Con-
selho através da Proposição n" 089, de 10 de fevereiro de 1971, o qual passa.
a ter a seguinte redação: •	 •

«Art. 4" A Secretaria Executiva é constituída dos seguintes órgãos;
1.. Superintendência (SUP )

.1. Superintendencia-Adjunta (SUP/SA)
1 .2. Gabinete ( SUP/G) '

1.2 .1. Secretaria do Gabinete (G/SEC)
1.2 .2. Serviço de Documentação e Divulgação (G/SDD)
1.2 .3. Serviço Aeronáutico ( G/SAE)
1.2 .4. Serviço de Rádio (G/SR)

1 .3. Serviço de Segurança e Informações ( SLIP/SSI)
1 .4. Assessoria Juridica ( SUP/A) )
1 .5. Auditoria (SUP/ALIDIS)
1 .6. Assessoria de Planejamento e Coordenação Geral ( SUP/ASPLEC)

1.6 .1. Coordenação de Análise Económica e Social 	
( ASPLEC/CAES)

1.6 .2. Coordenação de A.,..sisténc,ia Técnica aos Fistados e Municí-
pios ( ASPLEC/CATEM )

1.6 .3. Coordenação de Organização e Métodos (ASPLEC/COM)
1.6 .4. Coordenação de Programação Global ( ASPLEC/CPG )

- 1.6 .5. Coordenação de Cooperação Internacional (ASPLEC/CC1)
1 .7. Escritórios Regionais (SUP/ER)
1 .8. . Departamento de Administração 'Geral (SUP/DAG) •

1.8 .1. Divisão de Finanças DAG/DF)
1.8.1.1. Serviço de Contrôle Orçamentário . (DF/SCO)
1.8.1.2. Serviço de Contabilidade Financeira (DF/SCF)
1.8.1.3 . Serviço de Tome da de Contas (DF/STC)
1.8.1.4. Serviço de Contabilidade Patrimonial (DF/SCP)

1.8 .2. Serviço de Tesouraria (DAG/ST)
1.8 .3. Divisão do Pessoal (DAG/DP)

1.8.3.1. Serviço de Cadastro (DP/SC)
1.8.3.2. Serviço Financeiro ( DP/SF )
1.8.3.3. SerViço 'de Movimentação e Contrôle (DP/SMC)

1-8	 dc Serviços Gerais ( DAG/DSG)
1.8.4.. 1. Serviço de Material (DSG/SM)

1 8 4,1.1 . Seção de Compras ( SM/SC)
1.8.4.1.2. Ahnoxavitado (SIVI! ALMOX)

1.8.4.2 . Serviço de Comunicações e Arquivo ( DSG/SCA)
8.43. Seção de Administração . de Edifício e Instalações.

Transportes e Mantiteuçã'o.. ( DSG/SAEITM)
1.8.4.4. Serviço de Patrimônio (DSG/SP)

1. 9. Departamento de Infta-estrutura Econômica (SUP/DINFR.AE )
'	 1.9 •1. Divisão de Ener g ia ( DINFRAE/DE)

1.9 .2. Divisão de Transporas e Comunicações (DINFRAE/DTC)
1.9 .3: Divisão de Saneamento ( DINFRAE/DS)

1.10. Departamento de Recursos Naturais (SUP/DRN)
1.10.1. Divisão de Geologia e Mineração (DRN/DGM)
1.10.2. Serviço de Cartografia (DRN/CARTO)
1.10.3. Divisão de Recursos Naturais Renováveis (DRN/DRNR)
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.11. Departamento de IaLa cz.rutzta Social (SUP/DINFPAS),
1.11.1. L2,viàao- da Habitação ( 	 VRAS/D1-1)
1.11.2 . aviso de Educaçao (1). N1-.12AS/1)E.)
1.11.3. D.visao de Saúde (Dl NFRAS/DS)

.12. li_par.unc:ato de AT. '.culaira (SL.i.'/DAGRO)
1.12.1. Dvi..o dJ	 (DAG.-20/DPV)

1.12.1.1. Servi‘o de P' 	 .1_7xperimea.ação Vegetal
(1)I'V/SEFIN;

1.12.1.2. ,S.iiv..ço da iunio da Produçi":o Vegetal ,-.
(...2.'V/S14PV )

1 ..12.2 .	 de Produção An ir a I ( DAGRO/DPA)
1.12.2.1. S.rv:ço de Pecc» . a e Ei.per:trientsçJo Animai ,-.

( 1.).Pia; S PILA )
1.12.2.2. Se.v.ça da 1-amento da Produção Animal

(iimisr-PA)
1 13. Departamento da Initcati'a e Cottircio (SUP/DICOM)
• 1.13.1 . avisa() da Industr:a ( DICOM/D1)

1.13.2. D. v1sao da Cemêxcio (D.COM/DC)
,1 14. Departamento de Recursos Humanos (SUP/DRH)

1.14.1. Divisão de Colonização (1)RH/DICOL)	 .
1.14.2. Divisão de Treinamento c Aperfeiçoamento de Pessoal

(DRH/DITAP)n.
iebastião Dante de Camargo 'Junior, Presidente do Conselho.

RESOLUÇÃO N° C30, DE- 18 DE FEVEREIRO DE 1971

O Conselho Deliberativo da Superintenceincia do Desenvolvimento da Re-.
;ião Centro-Oeste, usando dus atiliiçóe.s que lhe são' conferidas pelo Art. 59,
Alar, 1» da Lei n° 5.365, de 1° de dezembro de 1967, combinado com o Art.
01, a inea eu:1» do Regulamento Provisório desta Superintendência, aprovado
'eia ?ortaria Ministerial n° 061, de 14 de março de 1968, e o Art. 4 9, alínea

.d» 4 
e seu Regimento Interno, resolve aprovar os termos do Contrato de Lo-

,.açãc' de Serviços de Conseivaçao de Máquinas de Escritório, a ser firmado
nine esta Superintendência e a firma comercial A Nacional de Máquinas, subrae.

nelas a este Conselho através da ProposiçZo n° 090, de 10 de fevereiro de 1971.
,S bastião Dante de Camargo Júnior, Presidente do Conselho.

44444n4..

• ,-22:SIMOS DE-E. CONTRATO

MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURÁ

'74STITUTO NACIWIAL
DE ',01.0 nIIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA
Corit'ato para publicação de Cartas

e . :osaicos 15' x 15' na Escala de
1:1 )0.000.
Pe o presente instrumento parti-

cular e na forma de direito, de urna
park o Instituto Nacional de Colo-
nizaç to e Reiorma Agrária — IN'CRA
adiqi1,.e denominado Contratante,
neste ato representado pqr Seu

Doutor Jo:.,é Francisco de
Cavalcanti, nos Urino.; do De-

reto :si n.9 1.110, de 9 de jurrt de
1970, de outra parte Sarviços Acro-
iote unátricos Cruzeiro do Sul S.A.,
a,d,di te denominada Contratada, comn
sede à Avenida Almiranse Frontin,
381, ia cidade do ItIo de Janeiro,
inata , ) da Guanabara, neste ato re-
prese ktz!,a por seus Diretores, Dou-
ores Avelino Lopes da Silva Ffiho,

bilis: :iro, CW2C10, engenheiro e An-
tonsa Carlos Brandão de .Carvalho,1
:)rasi :Iro, casaCo, advogado, presen-
es mbéin as 2 (duas) testcrnunhas

infra assinadas e conhecidas drs par-
tes, et quais assinam o presente, têm
lustl) e eentra"„ado a impressão de
carta e mosaicos 15' x lã', na escala
de	 A00.00^, meWante as seguintes

ias e concliçoes
rsula primeira — A Contratsda

"ara t. impressão de 407 (quatrocen-
tos e sete) mosaicos e cartas, na es-
cala, :100.000, em duas cores: preta
para base e vermelha para as -rés
(3) . 'formações adie:mais, com a
tirai a de 660 (seiscentos) exempla-
res el cada unidade assim distribui-
das: t
a) '70 (dunntas) reproduções da

base a.itinrafica ccan a imoress;:o
das il . :mi/nações sôbre capacidada po.
tenclt de uso te.ricola;
h) 200 ((luze- tas) reprod:lçaes da

base 'artográfica com a impressão
das fiformações geomerfológicas;

c) :;00 (duzentas) reproduções da
base cartográfica com as inlormacões
Sôbre 'uso atual.

As 407 (quatrocentas e sete) uni-
, dades que servirão de base cartográ-
f_ca para a publicação das informa-
ções já referidas correspondem a:

Clausula Primeira — 2 Contratada
fará a impressão de 407 (quatrocen-
tos se sete) mosaicos e cartas, na es-
cala 1:100.000, em duas côres: preta
para a base e vermelha para as três
(3) informações adicionais, com a
tiragem de 600 (seiscene/s) exempla-
res de cada unidade assim distribui-
das:

a) 233 (duzentos e trinta e três)
mosaicos aerofotcgráncos com dimen-
súcs externas de 73 em por 55 em, ori-
ginais na escala aproximada de ....
1:600.000, devendo ser reduzidos para
a eeeale. de 1:100.000, conforme es-
cala gráfica que os acompanha, fi-
cando cem as dimensões de 40 cm
por 30 cm;

b) 174 (cento_ e setenta e quatro)
cartas planlaltimétricas, com di-
mensoes externas de 73 cm por 57 cm,
originais na escala 1:100.000, fican-
do com as dimensões de 38 cm por
30 cm;

c) os originais das informações sei-
bre capacidade potencial de uso agrí-
cola, geomorfologia e nso atual estão
nas escalas das suas respectivas ba-
ses cartográficas devendo ser reduzi-
das trinbém para a escala de 	
1:100. COO, observado o perfeito ajuste
para publicação.

sula Segunda — A Contratada
compromete-se a realizar os serviços
de correção gráfica no fotolito, oca-
sionada, por alguma failla na nitidez
do filme.

Cláusula Terceira — A Contratada
apresentará a impressão em papel de
baixa deformação.

Clt:=ula Quarta — A Contratada
executará os, serviços ora contrata-
dos sob a forma de folhas soltas, pelo
preço global de Cri 210.000,00 (du-
zen:os e dez mil crussiros) com os
acréscimos das importancas de 	
Cr> 1.3.012 00 (qrarenta e três mil e
doae etireiros) de I.C.i.VI. e 	
CrS' 27 052,00 (tráita e sete mil no-
tecer tos e cinqüenta e dois cruzei-
: o , de I. P . I.

Clja.iula Quinta — O prazo estipu-
lado entre as partes para o paga-

manto dos serviços objeto do pre-
sente contrato é de 120 (cento e vin-
te) cisas, mediante entrega dos ser-
viços ex.cutados.

Ciessyla Sz-xta-- A Con trz_, :ada Se
obriga a concluir os trabalhos no
p s t. s.) 1'2) (unto e vinte) dias, a
conte' ela data da entrcra do mate-
rial uai-- a imnressilo.

Sé.Uma — A CorVratada,
sob p ,;:ra de pleno direito, patseteá a
pagar à Contratante a mui' a da ...

(urn décimo por cento) seYsre
o va..or global dane contrato, por
dia eme exceder ao prazo fixs.do na
cláusula anterior.

Cláusula Oitava — A Contratada
quando da assinatura dêste contrato
deverá apresentar prova de haver
caucionado, na Tesouraria da Con-
tratante no Rio de Janeiro, em es-
pécie, título da Divida Pública ou
fiança bancária, a importância de
Cr$ 10.500,00 (dez mil e qui- hentas
cruzeiros), correspondentes ^ '10 (cin-
co por cento) do valor totaldos ser-
viços contratados, exclusive os im-
postos.

Cláusula Nona — O valor de que
trata a cláusula anterior ficará re-
tido até 30 (trinta) dias após a con-
clusão e entrega dos serviços.

Cláusula Décima — A Contratada
perderá o direito à devolução do va-
lor caucionado se não cumprir inte-
gralmente êste contrato.

Cláusula Décima Primeira — Os
serviços ora contratados serão rigo-
roaamente de acôrdo com o Edital de
concorrência e as especificações for-
necidas pelo Contratante, em Pôrto
Alegre, as quais passam a Integrar
O presente contrato, Quaisquer modi-
ficações só poderão ser executadas
mediante prévia autorização por es-
crito do Contratante.

Cláusula Décima Segunda — Ao
Contratante fica reservado o direito
de embargar a elecução dos serviços
contratados quando se verificar a
inobservância de qualquer das cláu-
sulas contratuais.

Cláusula Décima Terceira — Inde-
pendente de aviso prévio, notifica-
ção ou Interpelação judicial ou extra-
judicial, sem qualquer inden'eaeão
por parte do Contratante será res-
cindindo êste contrato se:

a) se a Contratada transferir as
tarefas objeto dêste contrato, no to-.

MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES

RÊDE FERROVIÁRIA FEDERAL
S. A.

Superintendência
de Material

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N 1-.71

A Rede Ferroviária Federal S. A.,
torna publico, de ordem do Sr. Pre-
sidente, que receberá em sua sede, à
Praça Duque de Caxias n. 9 85, 3.9 an-
dar — Rio de Janeiro — GB, as 15„00
horas do dia 30 de março de 1971,
proposta para a implan'.e_::::o de fá-
brica, falvtcação e fornecimento de
dormentes de concreto (bitola, de 1 00
m), devendo a fábrica ser imn-n*
em zona servida ror linhas do E.:,-;t una
Regional Nordeste, prefrencela...aite
no Estado de PernambLee.

As propos:a.s devera() ob-edecer, tiro-
rosamente, ,?,:s "Condições Geras", se-
lativas a essa Concoerencia, que pode-
rão ser obtidas no 3.9 andar, sala 307

da Praça Duque de Caxias, 86. nesta
Cidade do Rio de Janeiro — GB.

Rio de Janeiro, 15 de fevereiro de
1971. — Fernando Lugarinho, chefe
do Departamento de Compras.

I,n•n 4n44.~

SER"IÇO	 PAVEGAÇA0
DA BACIA DO PRATA S. A.

n.9 03.380.250)
Assembl, 2 Geral Ordineria

Ficam ertv!ciades	 SentbrJs Ac:o.
nistas a cannarecerem
Geral OrCime,.ia que rer11.-2.1a era
sua Sede Social, predio n.9 32 da Rua
XV de Novembro — Corumbá MT),
no dia 12 de Ir: 1'WD de 1971,	 16,00
horas, para ti.z.tar	 sminte ostem
do dia:

a) Itt --is:	 .o e Aumento do Ca-
Social:

PREÇO DESTE EX.EMPLAR, 	 0.30

do ou em parte, sem autorização
Contratante;

b) falir ou entrar em liqüidação,,
concordata ou dissolução;

c) triped.:r ou embaraçar de algu-
ma forma 3, fiscalização que a Con- 1
tratante se reserva o direito do exer-
cer;

d) deixar de cumprir qualquer das
cláusulas ou condições do presente
contrato.

Cláusula Déerna Quarta — A Con-
tratante através de servidor de seu
quadro de peeeoal, especialmente de-
sianado pra tanto, acompanhará a
execução dos terviços contratados..

Cláusula Décima Quitita — A Con-
tratante declara que as despesas dês-
te contrato correrão por conta do
Projeto 2.221.40 — Levantamentos o
Avaliação de Recursos Naturais —
sob a rubrica 3.113.99 — Contratos
e outros serviços, constantes do orça-
mente-programa do Contratante pae
ra o exercício de 1970.

Cláusula De!cinia S:xta — O Coxa-
tratante fartecerá o material na
de de sua Delegacia Regional em
Pôrto Alegre-RS, recebendo no Rio
de Janeiro o material impresso, fi-
cando a cargo da Contratada todo
o transporte de material impresso ou
a ser impresso.

Cláusula Décima Sétima — O pre-
ço ajustado na cláusula quarta não
sofrerá reajustamento.

Cláusula récfma Oitava — A Con-
tratante e a Contratada obrigam-se
a observar os preceitos do Decreto-
lei 243, de 28 de fevereiro de 1967. e
do 1 2.9 do art. 42 da Lei n.11, 4.771,
de 15 de setembro de 1965. -

Cláusula Décima Nona — Fica elei-
to o fôro da Justiça Federal do Rio
de Janeiro, para dirimir qualquer
dúvida ou controvérsia originária da
interpratacão dêste contrato.

E, prri; eaterem justas e contraladas,
as partes contratantes assinam o pre-
sente em 6 (seis) vias de igual teor
e para um só efeito, perante 2 (dttas)
teseemunhas oue também o assinam
imediata men te abaixo.

Rio de Ja a eiro, 15 de deeembro do
1970. — José Francisco de Moura Ca-
aulcantl, Presidente do INCRA. —
Aderno Lopes da Sqva Filho, Diretor

F N.CS. — ,,é ntaa 4.0 Perlas reanddo
de Carvalho, Diretor do a NCS.

Test amura : Doe Fclin to Cavar-
canil, — Paido Puno e Allmerii,r010
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Altsrar.. pueial dos	 ttris
Sociais;

c) Gateou ti ‘-isuntos de	 tia
Sociedade.

Ca .o, por meti.° de	 a
Assembleia na.) puder ser real)eada

Idata acima isssncionaJa, os L,(ihstres
, a,cioni3tas serão avisados por tele-

' grama. — Glauco Sidnei Fornarf, Dl-
retor Comercial no exercido da Pra-
aidência do SNBP 8. A.


